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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Secretaria-Geral

Aviso (extracto) n.o 16 884/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 17 de Novembro de 2000:

José Pires Vaz Ferreira, motorista de ligeiros do quadro de pessoal
da Secretaria-Geral da Presidência da República — autorizado a
passar à situação de licença sem vencimento pelo período de 37
dias, com efeitos a partir de 16 de Novembro de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2000. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

Aviso (extracto) n.o 16 885/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 14 de Novembro de 2000:

Manuel da Apresentação Gonçalves Silva, motorista de ligeiros do
quadro de pessoal da Secretaria-Geral da Presidência da Repú-
blica — autorizado a passar à situação de licença sem vencimento
pelo período de 40 dias, com efeitos a partir de 21 de Novembro
de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2000. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

Aviso (extracto) n.o 16 886/2000 (2.a série). — Por despacho
do chefe da Casa Civil do Presidente da República de 20 de Novembro
de 2000:

José Manuel Dias Mateus, motorista de máquinas pesadas do quadro
de pessoal da Câmara Municipal de Lisboa e a exercer funções
de motorista, em regime de requisição, na Casa Civil de S. Ex.a
o Presidente da República — autorizado a passar à situação de
licença sem vencimento pelo período de 28 dias, com início a partir
de 20 de Novembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

22 de Novembro de 2000. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Serviços Sociais

Aviso n.o 16 887/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção dos Serviços Sociais da Presidência do Con-
selho de Ministros de 15 de Novembro de 2000:

Lucinda da Costa Barreiro Palma — concedido o abono de vencimento
de exercício perdido de quatro dias.

16 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Direcção,
Humberto Meirinhos.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Secretaria-Geral (do ex-MEPAT)

Aviso n.o 16 888/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea a)
do n.o 4 do artigo 6.o, do n.o 2 do artigo 8.o e do n.o 1 do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, auto-
rizado por meu despacho desta data e no uso de competência que
me foi conferida de acordo com o n.o 2.6 do despacho conjunto
n.o 353/2000/MP/SEAOP, de 9 de Dezembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 75, de 29 de Março de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral para provimento de um lugar da categoria de assistente admi-
nistrativo principal do grupo de pessoal administrativo do quadro
de pessoal da Auditoria Jurídica do Ministério do Planeamento, cons-
tante do anexo II do Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto, para
as áreas de contabilidade, pessoal, economato e património, secretaria,
arquivo, expediente e processamento de texto.

1 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento do lugar mencionado, caducando com o seu preenchimento.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezem-
bro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e o
Código do Procedimento Administrativo.

3 — Local de trabalho — Auditoria Jurídica do Ministério do Pla-
neamento, em Lisboa.

4 — Método de selecção — avaliação curricular.
Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular

estabelecidos nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões de
júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos nos termos
legais.

5 — Classificação final — será adoptada a escala de 0 a 20 valores.
6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao secretário-geral do ex-Ministério do Equipamento, do Pla-
neamento e da Administração do Território, podendo ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até
ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, para
a Praça do Comércio, ala oriental, 1149-018 Lisboa.

6.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, estado civil e residência);
b) Categoria, vínculo e serviço a que pertence;
c) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de provimento em funções públicas, como
determina o n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

6.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Currículo profissional datado, rubricado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-

fissionais do candidato, original ou devidamente autenticado;
c) Declaração do serviço comprovando a categoria e a natureza

do vínculo do candidato, a antiguidade na categoria, na car-
reira e na função pública e as classificações de serviço — sua
expressão quantitativa sem arredondamento — obtidas no
número de anos exigidos como requisito especial de admissão
a concurso e obrigatoriamente a obtida no último ano;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

7 — Publicitação das listas — a relação de candidatos e a lista de
classificação final serão publicitadas nos termos conjugados do n.o 2
do artigo 33.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 34.o bem como de acordo
com os n.os 1, 2, 3 e 4 do artigo 38.o e os n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciado António da Silva Bento Maia, consultor
jurídico assessor principal.

Vogais efectivos:

Licenciada Marília de Fátima Albuquerque Silva Abreu e
Sousa, consultora jurídica assessora principal.

Licenciado Jorge Manuel Soares Coelho Pote, assessor
jurídico.

Vogais suplentes:

Maria Helena Magalhães, assistente administrativa espe-
cialista.

Isabel Maria Franjoso Gavelas, assistente administrativa
principal.

O presidente do júri será substituído, nas suas ausências ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

9 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

30 de Agosto de 2000. — O Secretário-Geral, Fernando Almodôvar.

Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Despacho (extracto) n.o 24 754/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do subdirector-geral de Transportes Terrestres de 17 de Novem-
bro de 2000, na qualidade de substituto legal do director-geral:

Pedro Manuel Batista da Silva, guarda do museu do quadro de pessoal
do Panteão Nacional, e Manuel Hermínio Lopes do Nascimento,
técnico profissional de 1.a classe da carreira técnico-profissional
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Transportes Terres-
tres — nomeados definitivamente, precedendo concurso e respec-
tivo estágio, na categoria de operador de sistema de 2.a classe da
carreira de operador de sistema do quadro de pessoal da Direc-
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ção-Geral de Transportes Terrestres, sendo exonerados das ante-
riores categorias com efeitos a partir da data da aceitação do novo
lugar. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviços de Admi-
nistração e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.

Instituto dos Mercados de Obras Públicas
e Particulares e do Imobiliário

Listagem n.o 332/2000. — Listagem de certificados de classificação
emitidos ao abrigo do Decreto-Lei n.o 61/99, de 2 de Março, no mês
de Setembro de 2000:
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N.o 279 — 4 de Dezembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 19 463
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N.o 279 — 4 de Dezembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 19 475
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19 480 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 279 — 4 de Dezembro de 2000
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16 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Maria Rosa Dias.

Listagem n.o 333/2000. — Listagem de certificados de classificação
cujas autorizações foram canceladas a pedido, nos termos do artigo 55.o
do Decreto-Lei n.o 61/99, de 2 de Março:
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16 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Maria Rosa Dias.

Listagem n.o 334/2000. — Listagem de títulos de registo emitidos
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 61/99, de 2 de Março, no mês de Setembro
de 2000:
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N.o 279 — 4 de Dezembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 19 485
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N.o 279 — 4 de Dezembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 19 487
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N.o 279 — 4 de Dezembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 19 489
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N.o 279 — 4 de Dezembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 19 491
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N.o 279 — 4 de Dezembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 19 493
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16 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Maria Rosa Dias.
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Mediação Imobiliária
Listagem n.o 335/2000. — Listagem de licenças emitidas entre 31

de Agosto e 29 de Setembro de 2000, nos termos do n.o 1 do artigo 36.o
do Decreto-Lei n.o 77/99, de 16 de Março:
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16 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Maria Rosa Dias.

Listagem n.o 336/2000. — Listagem de alterações verificadas entre
31 de Agosto de 2000 e 29 de Setembro de 2000 em licenças já concedidas,
nos termos do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 77/99, de 16
de Março:
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16 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Maria Rosa Dias.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Aviso n.o 16 889/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, auto-
rizados por meu despacho de 10 de Novembro de 2000, por delegação,
se encontram abertos, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
cursos internos gerais de acesso nas categorias a seguir mencionadas,
com vista ao preenchimento dos lugares que para cada um se indicam:

Concurso A — técnico superior principal da carreira técnica
superior, na área funcional de relações públicas, escalão 1,
índice 510 (297 800$), visando o preenchimento de um lugar;

Concurso B — técnico superior de 1.a classe da carreira técnica
superior, na área funcional de consultoria e gestão, no domínio
dos recursos humanos, escalão 1, índice 460 (268 600$), visando
o preenchimento de um lugar;

Concurso C — programador principal da carreira de programa-
dor, na área funcional de desenvolvimento de aplicações, esca-
lão 1, índice 490 (286 100$), visando o preenchimento de um
lugar;

Concurso D — programador-adjunto de 1.a classe da carreira de
programador, na área funcional de desenvolvimento de apli-
cações, escalão 1, índice 325 (189 800$), visando o preenchi-
mento de um lugar;

Concurso E — operador de sistema principal da carreira de ope-
rador de sistema, escalão 1, índice 385 (224 800$), visando
o preenchimento de um lugar;

Concurso F — técnico de 1.a classe da carreira de técnico expe-
rimentador, escalão 1, índice 340 (198 600$), visando o preen-
chimento de cinco lugares;

Concurso G — técnico profissional especialista da carreira de
técnico profissional de modelação, escalão 1, índice 260
(151 800$), visando o preenchimento de um lugar;

Concurso H — técnico profissional especialista da carreira de
técnico profissional experimentador, escalão 1, índice 260
(151 800$), visando o preenchimento de um lugar;

Concurso I — técnico profissional principal da carreira de técnico
profissional experimentador, escalão 1, índice 230 (134 300$),
visando o preenchimento de quatro lugares.

2 — Validade — os concursos são válidos para os lugares indicados,
caducando a validade com o seu provimento.

3 — Legislação aplicável — além do referido no n.o 1, os presentes
concursos regem-se também pelas disposições que lhe são aplicáveis
dos Decretos-Leis n.os 353-A/89 e 427/89, respectivamente de 16 de
Outubro e de 7 de Dezembro, e pelos diplomas que para cada um
se indicam:

Concursos A, B e F a I — Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e ainda o Decreto-Lei n.o 236/89, de 26 de Julho,
relativamente aos concursos F, H e I, e Decreto-Lei n.o 71/92,
de 28 de Abril, no que diz respeito ao concurso G;

Concursos C a E — Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro,
com a redacção que lhe foi dada pelos Decretos-Leis n.os 177/95
e 12/2000, respectivamente de 26 de Julho e de 11 de Fevereiro,
e Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril, no respeitante ao
concurso C.

4 — Conteúdos funcionais:

Concursos A e B — o conteúdo funcional dos lugares a prover
é o mencionado no mapa I, grau I, anexo ao Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho;

Concursos C e D — o conteúdo funcional dos lugares a prover
é o mencionado no n.o 2 do n.o 3.o, conjugado com o n.o 4
do mesmo número, da Portaria n.o 244/97;

Concurso E — o conteúdo funcional do lugar a prover é o men-
cionado do n.o 1 do n.o 4.o, conjugado com o n.o 2 do mesmo
número, da Portaria n.o 244/97;

Concurso F — o conteúdo funcional dos lugares a prover é o
mencionado no n.o 1 do artigo 3.o, conjugado com o n.o 2
do mesmo artigo, do Decreto-Lei n.o 236/89;

Concurso G — o conteúdo funcional do lugar a prover é o men-
cionado no n.o 2 do anexo II ao Decreto-Lei n.o 71/92;

Concursos H e I — o conteúdo funcional dos lugares a prover
é o mencionado no n.o 1 do artigo 4.o, conjugado com o n.o 2
do mesmo artigo, do Decreto-Lei n.o 236/89.

5 — Local de trabalho — Avenida do Brasil, 101, 1700-066 Lisboa.
6 — Vencimento e regalias sociais — os vencimentos são os men-

cionados no n.o 1, se a outros superiores não tiverem direito, nos
termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, e as condições de trabalho e
regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários e agen-
tes da Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:
7.1.1 — Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados

por lei especial ou convenção internacional;
7.1.2 — Ter 18 anos completos;
7.1.3 — Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para

o desempenho do cargo;
7.1.4 — Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
7.1.5 — Não estar inibido do exercício de funções públicas ou inter-

dito para o exercício das funções a que se candidata;
7.1.6 — Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.
7.2 — Requisitos especiais:

Concursos A e B — os definidos na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98;

Concurso C — os definidos na alínea b) do n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 23/91 e na alínea b) do n.o 17.o da Portaria
n.o 244/97;

Concurso D — os definidos na alínea d) do n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 23/91;

Concurso E — os definidos na alínea b) do n.o 2 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 23/91;

Concurso F — os definidos no n.o 4 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 236/89;

Concurso G — os definidos na alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98;

Concurso H — os definidos no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 236/89;

Concurso I — os definidos no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 236/89.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director do Laboratório e entregue na Repartição
de Pessoal, sita na Avenida do Brasil, 101, 1700-066 Lisboa, pes-
soalmente ou enviado pelo correio, sob registo com aviso de recepção,
no prazo de abertura do concurso, dele devendo constar:

8.1.1 — Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data
de nascimento e naturalidade);

8.1.2 — Número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação;

8.1.3 — Residência e telefone, se o tiver;
8.1.4 — Habilitações literárias e profissionais que possui;
8.1.5 — Categoria que possui e organismo a que está vinculado;
8.1.6 — Concurso a que se candidata;
8.1.7 — Declaração, sob compromisso de honra, referindo possuir

os requisitos gerais mencionados no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98 e no n.o 7.1 deste aviso e as habilitações literárias que
indicou.
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8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, no que diz respeito ao n.o 8.2.1, dos seguintes documentos:

8.2.1 — Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,
indicando a natureza do vínculo à função pública, a categoria, o ven-
cimento, incluindo o escalão, o índice, a carreira e o grupo profissional,
bem como o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública, e ainda as classificações de serviço respeitantes aos anos rele-
vantes para admissão ao concurso;

8.2.2 — Currículo profissional do candidato, devidamente datado
e assinado;

8.2.3 — Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das
habilitações literárias que possui;

8.2.4 — Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos
das acções de formação profissional complementar e das respectivas
durações;

8.2.5 — Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos
dos elementos que considerar relevantes para a apreciação do seu
mérito ou possam constituir motivo de preferência legal.

8.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do LNEC
ficam dispensados da apresentação dos documentos que alegarem
constar, e que constem, do seu processo individual, bem como da
declaração referida no n.o 8.2.1.

9 — Faculdade do júri — assiste ao júri a faculdade de exigir a
qualquer candidato, em caso de dúvida, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

10 — Falsas declarações — as falsas declarações serão punidas nos
termos da lei.

11 — Método de selecção a utilizar:

Avaliação curricular (AC) — que visa avaliar as aptidões pro-
fissionais dos candidatos na área para que o concurso é aberto,
com base na análise do respectivo currículo profissional, sendo
obrigatoriamente consideradas e ponderadas, de acordo com
as exigências da função:

A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

A formação profissional, em que se ponderam as acções
de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial
as relacionadas com as áreas funcionais dos lugares postos
a concurso;

A experiência profissional, em que se pondera o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para
a qual o concurso é aberto, bem como outras capacitações
adequadas, com avaliação da sua natureza e duração.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação
dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

13 — Escala de classificação — os métodos de selecção serão clas-
sificados de 0 a 20 valores e a classificação final (CF) resultará da
média aritmética ponderada das classificações obtidas, com aproxi-
mação às centésimas.

14 — Publicitação das relações e das listas — os candidatos admi-
tidos aos concursos constarão de relação a afixar no átrio deste Labo-
ratório Nacional, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, e os candidatos excluídos, após análise das candidaturas,
serão notificados nos termos do artigo 34.o, sendo as listas de clas-
sificação final notificadas nos termos do artigo 40.o, ambos do mesmo
diploma.

15 — Os júris dos concursos têm a seguinte constituição:

Concursos A e B

Presidente — Assessora principal Dr.a Ana Paula Mealha Lagi-
nha dos Ramos Pacheco Miranda.

Vogais efectivos:

Assessora principal Dr.a Ana Cristina Pires Eurico Lisboa
Pereira Nunes, que substituirá o presidente nas suas
ausências e impedimentos.

Consultora jurídica principal Dr.a Ana Paula Seixas Morais.

Vogais suplentes:

Técnica superior principal Dr.a Maria Teresa Lopes do
Couto dos Santos Fonseca.

Técnico superior principal engenheiro Álvaro Fernando
Correia Milagaia.

Concurso C

Presidente — Investigador-coordenador engenheiro João
Manuel Gonçalves Duarte Cunha.

Vogais efectivos:

Assessor de informática principal engenheiro João Eduardo
Augusto Paulo, que substituirá o presidente nas suas
ausências e impedimentos.

Assessor de informática principal Dr. João Carlos Viana
Martins.

Vogais suplentes:

Técnico superior de informática principal Orlando Alves
do Carmo.

Técnico superior de informática principal Vítor Manuel Bor-
rego Duarte.

Concursos D e E

Presidente — Investigador-coordenador engenheiro João
Manuel Gonçalves Duarte Cunha.

Vogais efectivos:

Técnico superior de informática principal engenheiro Joa-
quim Augusto Queiroz Frazão Neto, que substituirá o
presidente nas suas ausências e impedimentos.

Técnico superior de informática principal Orlando Alves
do Carmo.

Vogais suplentes:

Técnico superior de informática principal engenheiro téc-
nico José Augusto Moreira da Cunha.

Operador-chefe Manuel Inácio Ferreira.

Concurso F

Presidente — Investigador principal engenheiro Arlindo Freitas
Gonçalves.

Vogais efectivos:

Técnico especialista principal José Alberto da Conceição
Reis, que substituirá o presidente nas suas ausências e
impedimentos.

Técnico especialista principal Francisco Mário Cavalheiro.
Técnico especialista principal engenheiro técnico Manuel

José Gomes Calado.
Técnico especialista principal Manuel Eduardo Alegre

Andrade.

Vogais suplentes:

Técnico especialista principal Carlos Alberto Morgado
Rosa.

Técnico especialista principal Manuel Azevedo Marques.
Técnico especialista principal José Luís Madeira Félix.
Técnico especialista principal Vítor José Amaro Duarte

Pisco.

Concurso G

Presidente — Investigador-coordenador engenheiro João
Manuel Soromenho Fernandes Rocha.

Vogais efectivos:

Técnico especialista principal João Joaquim Geadas Cabaço,
que substituirá o presidente nas suas ausências e impe-
dimentos.

Técnico especialista José Carlos Pereira da Fonseca Nunes.

Vogais suplentes:

Técnico especialista Guilhermino da Silva Rodrigues Lisboa.
Técnico de 1.a classe Armindo Francisco de Jesus António.

Concurso H

Presidente — Investigador auxiliar engenheiro André Bustorff
Fortunato.

Vogais efectivos:

Técnico especialista principal Vítor José Amaro Duarte
Pisco, que substituirá o presidente nas suas ausências e
impedimentos.

Técnico especialista principal Edgar António Rodrigues
Ferreira.
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Vogais suplentes:

Técnico especialista engenheiro técnico Fernando Pimenta
de Oliveira.

Técnico especialista Luís Manuel Gomes Dias.

Concurso I

Presidente — Investigador auxiliar engenheiro João Manuel Can-
deias Simão Portugal.

Vogais efectivos:

Técnico especialista principal João Manuel Onofre Bene-
vente, que substituirá o presidente nas suas ausências e
impedimentos.

Técnica de 1.a classe Maria José Andrade Nunes Henriques.

Vogais suplentes:

Técnico especialista José Luís Matos Vieira.
Técnico profissional especialista principal João Manuel

Andrade Pereira.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Púbica, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissonal, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

21 de Novembro de 2000. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA SAÚDE

Portaria n.o 1878/2000 (2.a série). — Na sequência do concurso
público n.o 1/99, organizado pelo Instituto Nacional de Emergência
Médica (INEM), foi adjudicada a prestação de serviço de transporte
de doentes em helicóptero, por um período de seis meses, renovável
por igual período de tempo.

Dado que o contrato apenas teve início no dia 10 de Maio do
ano de 2000, por motivos de procedimento impugnatório, a sua reno-
vação dará lugar a encargos em mais de um ano económico.

Assim, considerando o estabelecido no n.o 1 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e da Saúde, o
seguinte:

1.o É autorizado o INEM a contrair encargos com transporte de
doentes em helicópteros por dois anos económicos, até ao montante
global de 211 863 644$, acrescido de IVA à taxa em vigor, referente
ao concurso internacional antes mencionado, fraccionado pelos anos
económicos e montantes a seguir indicados.

2.o Os referidos encargos não podem exceder, em cada ano eco-
nómico, as seguintes importâncias, acrescidas de IVA:

2000 — 52 965 910$;
2001 — 158 897 734$.

3.o Os encargos emergentes da presente portaria são satisfeitos
pelas adequadas verbas inscritas no orçamento do INEM.

9 de Novembro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro do Trabalho e da Solidariedade

Despacho n.o 24 755/2000 (2.a série). — No uso da faculdade
que me é conferida pelo despacho n.o 23 315/99 (2.a série) do Ministro
do Trabalho e da Solidariedade, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 279, de 30 de Novembro de 1999, e tendo presente
o impedimento temporário do director-geral da Solidariedade e Se-
gurança Social, subdelego na subdirectora-geral da Solidariedade e

Segurança Social, licenciada Maria Manuela Cruz de Quintanilha e
Mendonça, a competência para:

1 — Conferir posse ao pessoal dirigente por mim nomeado, nos
termos do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
para o quadro da ex-Direcção-Geral da Acção Social.

2 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.

14 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira Cunha.

Gabinete do Secretário de Estado
do Trabalho e Formação

Despacho n.o 24 756/2000 (2.a série). — Considerando os pode-
res que me foram delegados pelo despacho n.o 23 315/99, de 30 de
Novembro, e o estatuído no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 165/85,
de 16 de Maio;

Considerando ainda o previsto nos n.os 3 e 4 da cláusula VII, no
n.o 2 da cláusula XII e nos n.os 3 e 4 da cláusula XV do protocolo
homologado pela Portaria n.o 488/87, de 8 de Junho, que criou o
CFPIC — Centro de Formação Profissional da Indústria do Calçado,
sob proposta da comissão executiva do Instituto do Emprego e For-
mação Profissional (IEFP), reconduzo Abílio Manuel Barbosa de
Sousa Rocha e Carlos Manuel Preguiça Fragão, respectivamente,
como presidente e vogal do conselho de administração e António
Joaquim de Oliveira Pinheiro como presidente da comissão de fis-
calização e exonero Dulce Lucília Quintino Fernandes das funções
de vogal do conselho técnico-pedagógico, nomeando para o exercício
das mesmas funções Antonina Rebelo de Carvalho.

14 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Secretaria-Geral

Despacho n.o 24 757/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
31 de Outubro de 2000, proferido no uso de competência delegada
e mediante prévia concordância do serviço de origem:

Sandra Sofia Ribeiro Pereira, técnica superior de 2.a classe — auto-
rizada a transferência do quadro de pessoal do Instituto Superior
Técnico para o quadro de pessoal desta Secretaria-Geral, consi-
derando-se exonerada do referido lugar a partir de 17 de Novembro
de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Novembro de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Adelino
Bento Coelho.

Despacho n.o 24 758/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
14 de Novembro de 2000 e após prévia deliberação do conselho direc-
tivo do Instituto de Informática e Estatística da Solidariedade emitida
em 10 de Novembro de 2000:

Licenciado José da Luz Carvalho, assessor informático principal do
quadro de pessoal do Instituto de Informática e Estatística da Soli-
dariedade abrangido pelo estatuto da função pública — autorizada
a transferência com idêntica categoria para o quadro de pessoal
da Secretaria-Geral do MTS, considerando-se exonerado do lugar
anterior a partir da data da aceitação do novo lugar. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Novembro de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Adelino
Bento Coelho.

Centro Regional de Segurança Social do Algarve

Deliberação n.o 1454/2000. — Por deliberação de 3 de Julho de
2000 do conselho directivo desta instituição, despacho do presidente
da Câmara Municipal de Oeiras e parecer favorável de 22 de Outubro
de 2000 do Secretário de Estado da Administração Pública e da Moder-
nização Administrativa:

Maria do Rosário Furtado Martins, assessora da carreira técnica supe-
rior do quadro de pessoal da Câmara Municipal de Oeiras — auto-
rizada a sua transferência, na mesma categoria e carreira, para
o quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do
Algarve, com efeitos a 2 de Novembro de 2000.

13 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal,
Jorge Manuel do Nascimento Botelho.
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Despacho n.o 24 759/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Segurança Social de 3 de Novembro de 2000,
sob proposta deste conselho directivo:

Maria Elisabete da Silva Soledade Correia e Maria Manuela Sousa
Pires Cruz, com a categoria de serventes, carreira de pessoal auxi-
liar — autorizadas a passar ao regime de trabalho de tempo inteiro,
com base no n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 254/90, de
27 de Julho.

13 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal,
Jorge Manuel do Nascimento Botelho.

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Serviço Sub-Regional de Viseu

Rectificação n.o 2953/2000. — Por ter sido publicado com inexac-
tidão o despacho (extracto) registado sob o n.o 22 224/2000 (2.a série),
inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 254, de 3 de Novembro
de 2000, a p. 17 889, rectifica-se que onde se lê «Ministério da Edu-
cação» deve ler-se «Ministério da Saúde».

16 de Novembro de 2000. — O Director, Manuel João Leitão Fer-
reira Dias.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Aviso n.o 16 890/2000 (2.a série). — O conselho directivo do
Centro Regional de Segurança Social do Norte de 4 de Setembro
de 2000, acta n.o 342, deliberou que o chefe de secção do quadro
de pessoal deste Centro Regional José Batista Rodrigues exercesse
funções correspondentes à categoria de técnico superior de 2.a classe
da carreira técnica superior, em comissão de serviço extraordinária,
por um período de um ano, como determina o n.o 2 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

10 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director
de Serviço, em Gestão Corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 16 891/2000 (2.a série). — O conselho directivo do
Centro Regional de Segurança Social do Norte de 4 de Setembro
de 2000, acta n.o 342, deliberou que a assistente administrativa espe-
cialista do quadro de pessoal deste Centro Regional Maria Emília
da Silva Araújo exercesse funções correspondentes à categoria de
técnica superior de 2.a classe da carreira técnica superior de serviço
social, em comissão de serviço extraordinária, por um período de
um ano, como determina o n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

10 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director
de Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 16 892/2000 (2.a série). — O conselho directivo do
Centro Regional de Segurança Social do Norte de 4 de Setembro
de 2000, acta n.o 342, deliberou que o vigilante do quadro de pessoal
deste Centro Regional Aires Cruz Coelho exercesse funções corres-
pondentes à categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira
técnica superior, em comissão de serviço extraordinária, por um
período de um ano, como determina o n.o 2 do artigo 6.o do De-
creto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

10 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director
de Serviços em Gestão Corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 16 893/2000 (2.a série). — O conselho directivo do
Centro Regional de Segurança Social do Norte de 4 de Setembro
de 2000, acta n.o 342, deliberou que a assistente administrativa do
quadro de pessoal deste Centro Regional Maria Berta Maldonado
Malta exercesse funções correspondentes à categoria de técnica supe-
rior de 2.a classe da carreira técnica superior, em comissão de serviço
extraordinária, por um período de um ano, como determina o n.o 2
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

10 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director
de Serviços em Gestão Corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 16 894/2000 (2.a série). — O conselho directivo do
Centro Regional de Segurança Social do Norte de 4 de Setembro
de 2000, acta n.o 342, deliberou que a técnica de 1.a classe, da carreira
técnica, do quadro de pessoal deste Centro Regional Elisabete Maria
Ramos Esteves exercesse funções correspondentes à categoria de téc-
nica superior de 2.a classe da carreira técnica superior, em comissão
de serviço extraordinária, por um período de um ano, como determina
o n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

10 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director
de Serviços em Gestão Corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 16 895/2000 (2.a série). — O conselho directivo do
Centro Regional de Segurança Social do Norte de 4 de Setembro
de 2000, acta n.o 342, deliberou que a vigilante do quadro de pessoal
deste Centro Regional Carla Gonçalves Gomes exercesse funções cor-
respondentes à categoria de técnica superior de 2.a classe da carreira
técnica superior, em comissão de serviço extraordinária, por um
período de um ano, como determina o n.o 2 do artigo 6.o do De-
creto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

10 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director
de Serviços, em Gestão Corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 16 896/2000 (2.a série). — O conselho directivo do
Centro Regional de Segurança Social do Norte em 18 de Setembro,
acta n.o 344, deliberou que o assistente administrativo principal Antó-
nio Lameira Barreiro exercesse funções correspondentes à categoria
de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica superior, em
comissão de serviço extraordinária, por um período de um ano, como
determina o n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19
de Novembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

14 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director
de Serviços em Gestão Corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Serviço Sub-Regional de Bragança

Aviso n.o 16 897/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 4 de
Setembro de 2000, acta n.o 342, foram celebrados contratos admi-
nistrativos de provimento, no âmbito do rendimento mínimo garan-
tido, para exercerem funções inerentes à categoria de assistente admi-
nistrativo, com Manuela Edite Canteiro (início do contrato a 15 de
Setembro de 2000), Arminda da Conceição Ricardo (início do contrato
a 8 de Outubro de 2000) e Luísa da Conceição Ferreira Marcos Fer-
nandes (início do contrato a 20 de Outubro de 2000), nos termos
do disposto no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 27-A/2000,
conjugado com a alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o, com o n.o 1 do
artigo 15.o e artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
pelo período de um ano, tácita e sucessivamente renováveis até ao
limite de cinco anos. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

21 de Novembro de 2000. — A Directora, Alice Augusta da Vera-
-Cruz Ferreira.

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Delegação Regional do Algarve

Despacho n.o 24 760/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências do delegado regional do Algarve do Instituto do Emprego e
Formação Profissional (IEFP). — Ao abrigo da delegação de com-
petências da comissão executiva do IEFP nos delegados regionais
de 11 de Janeiro de 1996 e de 2 de Julho de 1997, publicadas no
Diário da República, 2.a série, de 21 de Março de 1996 e de 1 de
Agosto de 1997, subdelego, sem prejuízo do direito de avocação, no
director do Centro de Emprego de Faro, Dr. António Manuel dos
Santos Palma, competência para, no âmbito do respectivo Centro,
exercer os seguintes poderes:

1 — No âmbito da gestão corrente:
1.1 — Assinar a correspondência e expediente necessários ao bom

funcionamento dos serviços do Centro, com excepção da correspon-
dência e demais documentos destinados aos órgãos de soberania e
respectivos titulares, às entidades e organismos internacionais, ao Pro-
vedor de Justiça, aos tribunais e a confederações patronais e sindicais;
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1.2 — Autorizar despesas com aquisições de bens ou de serviços
e outorgar os respectivos contratos até ao valor de 2500 contos por
acto, com cumprimento integral do manual de aquisições do IEFP.

Esta autorização inclui a aquisição de:

a) Materiais de consumo e ferramentas para estágios de for-
mação profissional;

b) Equipamentos para secções de formação profissional desti-
nados à execução de planos que tenham obtido aprovação
genérica ou específica do Departamento de Formação Pro-
fissional;

c) Mobiliário e equipamento administrativo, designadamente
fotocopiadoras, microcomputadores, máquinas de escrever e
de calcular;

1.3 — Autorizar o pagamento das despesas devidamente compro-
vadas com transportes colectivos públicos efectuadas pelos trabalha-
dores desempregados inscritos nos centros de emprego, quando sejam
por estes convocados para controlo presencial e personalizado;

1.4 — Autorizar a celebração e rescisão de contratos de prestação
de serviços com formadores e monitores e autorizar as despesas decor-
rentes desses contratos, até ao limite máximo de 2500 contos por
contrato;

1.5 — Decidir sobre a cedência temporária de instalações para
acções de formação profissional ministradas por outras entidades ou
serviços, no âmbito de iniciativas conexas com as atribuições do IEFP,
e desde que correspondam ao interesse público;

1.6 — Autorizar a libertação de cauções de valor igual ou inferior
a 1000 contos;

1.7 — Assinar os termos de responsabilidade nos processos de con-
cessão de apoios que tenham obtido prévia autorização da entidade
competente;

1.8 — Abrir e cancelar contas de depósito à ordem;
1.9 — Assinar ordens de pagamento e transferências bancárias;
1.10 — Emitir, receber e endossar cheques;
1.11 — Endossar e cobrar vales do correio;
1.12 — Autorizar a mobilidade de bens e equipamentos entre uni-

dades dependentes do Centro;
1.13 — Autorizar o abate de bens ou valores imobilizados;
1.14 — Aprovar o plano anual de férias e as respectivas alterações;
1.15 — Autorizar a acumulação de férias de dois anos civis con-

secutivos, incluindo o gozo interpolado das mesmas, dentro dos limites
legais;

1.16 — Autorizar as dispensas e justificar as faltas do pessoal;
1.17 — Conferir posse ao pessoal vinculado à função pública;
1.18 — Autorizar a prorrogação do prazo de posse;
1.19 — Autorizar a prestação de trabalho a tempo parcial;
1.20 — Autorizar a prestação de trabalho suplementar dentro dos

limites previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 5.o do Regulamento do
Trabalho Suplementar;

1.21 — Autorizar as deslocações em serviço no País, bem como
a antecipação e o pagamento de ajudas de custo;

1.22 — Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações
em serviço que o pessoal tenha de efectuar sempre que não seja
possível dispor de viatura do IEFP, ou quando a utilização de trans-
portes públicos não seja compatível com a urgência do serviço a rea-
lizar ou dela resultem maiores encargos para o Instituto;

1.23 — Autorizar pagamentos por conta de remunerações vencidas,
até ao limite de 250 contos por acto;

1.24 — Determinar a comparência de trabalhadores às juntas médi-
cas que no caso couberem;

1.25 — Propor a atribuição de louvores;
1.26 — Mandar proceder a averiguações preliminares, verifican-

do-se factos integradores de infracção disciplinar;
1.27 — Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido;
1.28 — Autorizar o processamento das remunerações variáveis cor-

respondentes à participação em feiras e certames e a formadores
internos eventuais;

1.29 — Em geral, autorizar ou, se for caso disso, determinar a prá-
tica de quaisquer actos e ainda assinar quaisquer documentos cuja
elaboração decorra do normal funcionamento do Centro.

§ único. O exercício dos poderes mencionados nos n.os 1.8, 1.9,
1.10 e 1.11 fica condicionado ao cumprimento do disposto no n.o 3.5
do presente despacho.

2 — No âmbito dos programas de emprego, formação e reabilitação:
2.1 — Decidir sobre a concessão de apoios técnicos ou financeiros

previstos no Decreto-Lei n.o 205/96, de 25 de Outubro, e na Portaria
n.o 1038/94, de 25 de Novembro, relativos à aprendizagem e à pré-
-aprendizagem, assinar contratos ou outras formas de vinculação assu-
midas pelo Instituto do Emprego e Formação Profissional no âmbito
dos referidos programas e autorizar as despesas decorrentes desses
contratos;

2.2 — Emitir declarações para adiamento do serviço militar obri-
gatório dos estagiários de formação, nos termos da Lei do Serviço
Militar;

2.3 — Rescindir contratos celebrados com estagiários de formação
profissional, bem como definir os valores de eventuais indemnizações
devidas pela rescisão antecipada;

2.4 — Decidir sobre a concessão dos programas de formação-em-
prego (Portaria n.o 763/99, de 27 de Agosto) e CPC (conservação
do património cultural), com respeito pelos respectivos regulamentos
aprovados, assinando contratos ou outras formas de vinculação assu-
midas pelo Instituto do Emprego e Formação Profissional no âmbito
dos mesmo e autorizando as despesas decorrentes desses contratos;

2.5 — Decidir sobre a concessão dos apoios técnicos e financeiros,
assinar acordos de cooperação ou outras formas de vinculação assu-
midas pelo Instituto do Emprego e Formação Profissional e autorizar
as despesas no âmbito dos seguintes programas:

Portaria n.o 348-A/98, de 18 de Junho (empresas de inserção);
Portaria n.o 1109/99, de 27 de Dezembro (programa de inser-

ção/emprego);
Portaria n.o 476/94, de 1 de Julho (criação do próprio emprego

por subsidiados);
Portaria n.o 192/96, de 30 de Maio (programas ocupacionais);
Decreto-Lei n.o 89/95, de 6 de Maio, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 34/96, de 18 de Abril, e Lei
n.o 47/96, de 3 de Setembro (apoio financeiro à contratação);

Portaria n.o 247/95, de 29 de Março (prevenção e combate ao
desemprego), nas medidas específicas a seguir indicadas:

Promoção de colocação — capítulo I (artigos 3.o a 8.o);
Apoios à formação profissional — capítulo II (artigos 9.o a

12.o);
Programas de formação-emprego — capítulo III (artigos 13.o

a 16.o);
Apoios à criação de emprego ou de empresas — capítulo IV

(artigos 17.o e 18.o);
Ocupação de desempregados — capítulo V (artigos 19.o e

21.o);

De apoios no âmbito do programa das iniciativas de desen-
volvimento local criado pelo Decreto-Lei n.o 34/95, de 11 de
Fevereiro, e regulamentada pela Resolução do Conselho de
Ministros n.o 154/96, com as alterações introduzidas pelas
Resoluções do Conselho de Ministros n.os 35/97 e 51/98, de,
respectivamente, 7 de Março e 20 de Abril;

UNIVAS (unidades de inserção na vida activa), ao abrigo do
Despacho Normativo n.o 27/96, de 3 de Agosto;

Bolsas de formação da iniciativa dos trabalhadores, ao abrigo
do Despacho Normativo n.o 86/92, de 5 de Junho;

Clubes de emprego, ao abrigo da Portaria n.o 295/93, de 13 de
Março;

Formação profissional especial, ao abrigo do Despacho Norma-
tivo n.o 140/93, de 2 de Junho;

Despacho Normativo n.o 109/86, de 12 de Dezembro (formação
complementar de estagiários);

Programa de apoio à criação do próprio emprego (ACPE), nos
termos do respectivo regulamento aprovado;

Programas associações de desenvolvimento, postos de informação
e promotores de desenvolvimento de recursos humanos e nos
termos dos respectivos regulamentos aprovados;

Decreto-Lei n.o 25/93, de 5 de Fevereiro, com as alterações decor-
rentes dos Decretos-Leis n.os 46/95, de 3 de Março, e 31/96,
de 11 de Abril;

Portaria n.o 414/96, de 24 de Agosto (programas escolas-oficinas);
Portaria n.o 268/97, de 18 de Abril, com as alterações introduzidas

pelas Portarias n.os 1271/97, de 26 de Dezembro, e 814/98,
de 24 de Setembro;

Regime de incentivos às microempresas, Portaria n.o 1919/94,
de 21 de Agosto, e Resoluções do Conselho de Ministros
n.os 57/95, de 17 de Junho, 154/96, de 17 de Setembro, e 35/97,
de 7 de Março;

2.6 — Decidir sobre o pagamento das compensações salariais,
indemnizações por diferença de salários, auxílios de mobilidade geo-
gráfica e auxílios de formação profissional a que se refere o n.o 3
da Portaria n.o 320/88, de 19 de Maio (Convenção Portugal — CECA);

2.7 — Decidir sobre o pagamento dos subsídios de deslocação e
de reinstalação, no âmbito dos incentivos à mobilidade geográfica
de trabalhadores previstos no Decreto-Lei n.o 225/87, de 5 de Junho,
e diplomas regulamentares;

2.8 — Decidir sobre o pagamento da comparticipação do IEFP nas
prestações de pré-reforma prevista na alínea b) do n.o 1 do artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 261/91, de 25 de Julho;

2.9 — Decidir sobre a concessão dos apoios financeiros no âmbito
da reabilitação profissional previstos nos artigos 27.o a 40.o do Decre-
to-Lei n.o 247/89, de 5 de Agosto, assinando contratos ou outras formas
de vinculação assumidas pelo IEFP no âmbito dos mesmos e auto-
rizando as despesas decorrentes desses contratos;
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2.10 — Decidir sobre a concessão dos apoios técnicos e financeiros
no âmbito das medidas especiais de prevenção e combate ao desem-
prego incluídas na Portaria n.o 1324/93, de 31 de Dezembro, e que
não se encontram especificamente contempladas nos números ante-
riores, incluindo a assinatura de contratos ou outras formas de vin-
culação assumidas pelo IEFP no âmbito dos mesmos e a autorização
das despesas decorrentes desses contratos.

3 — Notas gerais e finais:
3.1 — As competências atribuídas pelo presente despacho não

podem ser subdelegadas.
3.2 — A realização de qualquer despesa e a prática de qualquer

acto no âmbito da competência delegada ou subdelegada pressupõe:

a) O respeito pelas normas legais e regulamentares em vigor;
b) O cabimento orçamental;
c) A existência de verba disponível;
d) O enquadramento do acto no plano aprovado;
e) O cumprimento das instruções emanadas da comissão exe-

cutiva.

3.3 — Para determinação dos limites da competência delegada ou
subdelegada deve ser considerado o somatório dos valores das adju-
dicações ou aquisições que se destinem ao mesmo fim e ocorram
dentro de um período de seis meses. Exceptuam-se os contratos de
fornecimento (arrendamentos, limpeza, refeitórios, manutenção ou
outros equivalentes) que tenham carácter de necessidade permanente,
em que deverá ser considerado o encargo anual resultante dos mesmos,
líquido de eventuais receitas da sua prestação a terceiros.

3.4 — É expressamente vedada a aquisição de bens sumptuários
ou supérfluos.

3.5 — As contas bancárias abertas pelos centros de emprego só
poderão ser movimentadas mediante duas assinaturas, sendo uma
a do director do Centro, devendo da abertura dessas contas ser dado
conhecimento imediato ao delegado regional.

3.6 — A presente subdelegação de competências é de aplicação
imediata, considerando-se expressamente ratificados pela comissão
executiva os actos que a ela se mostrem conformes praticados pelo
subdelegatário até à presente data.

21 de Setembro de 2000. — O Delegado Regional, (Assinatura
ilegível.)

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social

Deliberação n.o 1455/2000. — Por deliberação de 26 de Outubro
de 2000 do conselho directivo:

Jorge Orlando Duarte Vouga, motorista de ligeiros do quadro de
pessoal da ARS de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde
de Lisboa — nomeado motorista de ligeiros do Instituto de Gestão
Financeira da Segurança Social, precedendo concurso de provi-
mento, ficando posicionado no escalão 2, índice 142, consideran-
do-se exonerado do lugar anterior a partir da data da aceitação
do novo lugar. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

3 de Novembro de 2000. — O Assessor do Conselho Directivo, Rui
Corrêa de Mello.

Instituto para a Inovação da Formação

Deliberação n.o 1456/2000. — 1 — Ao abrigo do disposto nos
artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Administrativo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, a
comissão directiva do INOFOR subdelega na vice-presidente da
comissão directiva do Instituto Para a Inovação na Formação, Maria
dos Anjos Santos Almeida, sem prejuízo do poder de avocação, a
competência específica para decidir sobre a acreditação de entidades,
nos termos do n.o 1 do n.o 10.o da Portaria n.o 782/97, de 29 de
Agosto, que lhe foi subdelegada pelo n.o 2.1.2 do despacho
n.o 16 367/2000, de 24 de Julho de 2000, do Secretário de Estado
do Trabalho e Formação, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 10 de Agosto de 2000.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 26 de Julho, ficando
desde já ratificados todos os actos entretanto praticados em confor-
midade com a presente subdelegação de competências.

14 de Novembro de 2000. — A Presidente da Comissão Directiva
do Instituto para a Inovação na Formação, Maria Margarida Guerreiro
Abecasis Pinto de Sousa.

Despacho n.o 24 761/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, subdelego na vice-presidente da comissão directiva do Ins-
tituto Para a Inovação na Formação, Maria dos Anjos Santos Almeida,
sem prejuízo do poder de avocação, as competências genéricas que
me foram subdelegadas pelo n.o 1 do despacho n.o 16 367/2000, de
24 de Julho de 2000, do Secretário de Estado do Trabalho e Formação,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 10 de Agosto de 2000.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 26 de Julho de 2000,
ficando desde já ratificados todos os actos entretanto praticados em
conformidade com a presente subdelegação de competências.

14 de Novembro de 2000. — A Presidente da Comissão Directiva
do Instituto para a Inovação na Formação, Maria Margarida Guerreiro
Abecasis Pinto de Sousa.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Instituto de Reinserção Social

Aviso n.o 16 898/2000 (2.a série). — Concurso para o cargo de
director do Colégio Navarro de Paiva. — 1 — Autorizado por despacho
do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Justiça, ao abrigo
do n.o 1 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, encontra-se
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para preenchi-
mento do cargo de director do Colégio Navarro de Paiva, do quadro
de pessoal dirigente do Instituto de Reinserção Social.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação, nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000.

2 — Área de actuação — é a constante do n.o 1 do artigo 74.o do
Decreto-Lei n.o 58/95, de 31 de Março, com a redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.o 552/99, de 15 de Dezembro.

3 — Requisitos legais de admissão ao concurso — podem ser admi-
tidos ao concurso os funcionários que, até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas, reúnam os requisitos constantes
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Condições preferenciais — serão condições de preferência a
titularidade de licenciatura na área de Ciências Sociais e ou Ciências
Humanas.

5 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados,
nos termos do n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e da alínea b) do n.o 1 e da alínea a) do n.o 2 do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os seguintes métodos de
selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

5.1 — Na avaliação curricular, que visa avaliar as aptidões profis-
sionais dos candidatos na área para que o concurso é aberto com
base na análise do respectivo currículo profissional, são ponderados
obrigatoriamente os itens constantes nas alíneas a), b) e c) do n.o 2
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e é classificada
na escala de 0 a 20 valores.

5.2 — A entrevista profissional de selecção, que visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, será igualmente valorizada
de 0 a 20 valores.

5.3 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

5.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo posto a concurso, sendo o prazo fixado em seis meses a
contar da data da publicação da lista de classificação final.
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7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Colégio
Navarro de Paiva, em Lisboa.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto de Reinserção Social e
entregue pessoalmente, contra recibo, ou remetido pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, para o Instituto de Reinserção Social,
Avenida do Almirante Reis, 101, 4.o, 1150 Lisboa, dele devendo
constar:

a) Identificação do candidato;
b) Indicação da categoria profissional detida, serviço a que per-

tence e natureza do vínculo;
c) Outros elementos que o candidato considere relevantes, sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito, ou motivo
de preferência legal;

d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
ao concurso, referidos no n.o 3 do presente aviso.

Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea d) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração emitida pelo serviço de origem, devidamente

actualizada e autenticada, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a existência e a natureza do vínculo, a categoria
que detém e a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública;

c) Documento comprovativo dos cursos ou acções de formação
profissional que forem referenciados;

d) Comprovativo do certificado de habilitações literárias.

8.4 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pela Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e subsidiariamente pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
divulgadas nos termos do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 12 de Outubro de 2000, nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que
se refere a acta n.o 476/2000 daquela Comissão, o júri tem a seguinte
composição:

Presidente — Licenciado João Alexandre Tavares Gonçalves
Figueiredo, presidente.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado António Rogério Cabral Rodrigues Canhões,
director de colégio.

2.o Licenciada Maria de Lurdes França Machado Vieira
Faria, delegada regional.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado José Ricardo Marques Silva Nunes, director
de serviços.

2.o Licenciada Isabel Maria Feliciano Branco Lourenço,
directora de serviços.

15 de Novembro de 2000. — O Presidente, João Figueiredo.

Aviso n.o 16 899/2000 (2.a série). — Concurso para o cargo de
subdirector do Colégio Navarro de Paiva. — 1 — Autorizado por des-
pacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Justiça, ao
abrigo do n.o 1 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, encon-
tra-se aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para preenchi-
mento do cargo de subdirector do Colégio Navarro de Paiva, do quadro
de pessoal dirigente do Instituto de Reinserção Social.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação, nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000.

2 — Área de actuação — é a constante do n.o 2 do artigo 74.o do
Decreto-Lei n.o 58/95, de 31 de Março, com a redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.o 552/99, de 15 de Dezembro.

3 — Requisitos legais de admissão ao concurso — podem ser admi-
tidos ao concurso os funcionários que, até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas, reúnam os requisitos constantes
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Condições preferenciais — serão condições de preferência a
titularidade de licenciatura na área de Ciências Sociais e ou Ciências
Humanas.

5 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados,
nos termos do n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e da alínea b) do n.o 1 e da alínea a) do n.o 2 do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os seguintes métodos de
selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

5.1 — Na avaliação curricular, que visa avaliar as aptidões profis-
sionais dos candidatos na área para que o concurso é aberto com
base na análise do respectivo currículo profissional, são ponderados
obrigatoriamente os itens constantes nas alíneas a), b) e c) do n.o 2
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e é classificada
na escala de 0 a 20 valores.

5.2 — A entrevista profissional de selecção, que visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, será igualmente valorizada
de 0 a 20 valores.

5.3 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

5.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo posto a concurso, sendo o prazo fixado em seis meses a
contar da data de publicação da lista de classificação final.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Colégio
Navarro de Paiva, em Lisboa.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto de Reinserção Social e
entregue pessoalmente, contra recibo, ou remetido pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, para o Instituto de Reinserção Social,
Avenida do Almirante Reis, 101, 4.o, 1150 Lisboa, dele devendo
constar:

a) Identificação do candidato;
b) Indicação da categoria profissional detida, serviço a que per-

tence e natureza do vínculo;
c) Outros elementos que o candidato considere relevantes, sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito, ou motivo
de preferência legal;

d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
ao concurso, referidos no n.o 3 do presente aviso.

8.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea d) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, detalhado, datado e assinado;
b) Declaração emitida pelo serviço de origem, devidamente

actualizada e autenticada, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a existência e a natureza do vínculo, a categoria
que detém e a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública;

c) Documento comprovativo dos cursos ou acções de formação
profissional que forem referenciados;

d) Comprovativo do certificado de habilitações literárias.

8.4 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pela Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e subsidiariamente pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
divulgadas nos termos do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 12 de Outubro de 2000, nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que
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se refere a acta n.o 476/2000 daquela Comissão, o júri tem a seguinte
composição:

Presidente — Licenciada Maria de Fátima Silva Seabra Moura
Freitas, directora de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Lurdes França Machado Vieira Faria,
delegada regional.

2.o Licenciado José Ricardo Marques Silva Nunes, director
de serviços.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Nuno Manuel Peres Franco Caiado, director
de núcleo.

2.o Licenciado Manuel Branco Mendes, director de colégio.

15 de Novembro de 2000. — O Presidente, João Figueiredo.

Aviso n.o 16 900/2000 (2.a série). — Concurso para o cargo de
director do Colégio dos Olivais. — 1 — Autorizado por despacho do
Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Justiça, ao abrigo do
n.o 1 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, encontra-se
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para preenchi-
mento do cargo de director do Colégio dos Olivais, do quadro de
pessoal dirigente do Instituto de Reinserção Social.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação, nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000.

2 — Área de actuação — é a constante do n.o 1 do artigo 74.o do
Decreto-Lei n.o 58/95, de 31 de Março, com a redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.o 552/99, de 15 de Dezembro.

3 — Requisitos legais de admissão ao concurso — podem ser admi-
tidos ao concurso os funcionários que, até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas, reúnam os requisitos constantes
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Condições preferênciais — serão condições de preferência a
titularidade de licenciatura na área de Ciências Sociais e ou Ciências
Humanas.

5 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados,
nos termos do n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e da alínea b) do n.o 1 e da alínea a) do n.o 2 do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os seguintes métodos de
selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

5.1 — Na avaliação curricular, que visa avaliar as aptidões profis-
sionais dos candidatos na área para que o concurso é aberto com
base na análise do respectivo currículo profissional, são ponderados
obrigatoriamente os itens constantes nas alíneas a), b) e c) do n.o 2
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e é classificada
na escala de 0 a 20 valores.

5.2 — A entrevista profissional de selecção, que visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, será igualmente valorizada
de 0 a 20 valores.

5.3 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

5.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo posto a concurso, sendo o prazo fixado em seis meses a
contar da data de publicação da lista de classificação final.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Colégio
dos Olivais, em Coimbra.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto de Reinserção Social e
entregue pessoalmente, contra recibo, ou remetido pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, para o Instituto de Reinserção Social,

Avenida do Almirante Reis, 101, 4.o, 1150 Lisboa, dele devendo
constar:

a) Identificação do candidato;
b) Indicação da categoria profissional detida, serviço a que per-

tence e natureza do vínculo;
c) Outros elementos que o candidato considere relevantes, sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito, ou motivo
de preferência legal;

d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
ao concurso, referidos no n.o 3 do presente aviso.

8.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea d) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração emitida pelo serviço de origem, devidamente

actualizada e autenticada, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a existência e a natureza do vínculo, a categoria
que detém e a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública;

c) Documento comprovativo dos cursos ou acções de formação
profissional que forem referenciados;

d) Comprovativo do certificado de habilitações literárias.

8.4 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pela Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e subsidiariamente pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
divulgadas nos termos do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Constitui do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 12 de Outubro de 2000, nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que
se refere a acta n.o 476/2000 daquela Comissão, o júri tem a seguinte
composição:

Presidente — Licenciado João Alexandre Tavares Gonçalves
Figueiredo, presidente.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado Jorge Humberto Jesus Oliveira, director de
colégio.

2.o Licenciada Maria de Fátima Silva Seabra Moura Freitas,
directora de serviços.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado António Rogério Cabral Rodrigues Canhões,
director de colégio.

2.o Licenciado Manuel Branco Mendes, director de colégio.

15 de Novembro de 2000. — O Presidente, João Figueiredo.

Aviso n.o 16 901/2000 (2.a série). — Concurso para o cargo de
director do Colégio da Infanta. — 1 — Autorizado por despacho do
Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Justiça, ao abrigo do
n.o 1 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, encontra-se
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para preenchi-
mento do cargo de director do Colégio da Infanta, do quadro de
pessoal dirigente do Instituto de Reinserção Social.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação, nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000.

2 — Área de actuação — é a constante do n.o 1 do artigo 74.o do
Decreto-Lei n.o 58/95, de 31 de Março, com a redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.o 552/99, de 15 de Dezembro.

3 — Requisitos legais de admissão ao concurso — podem ser admi-
tidos ao concurso os funcionários que até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas reúnam os requisitos constantes
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Condições preferênciais — serão condições de preferência a
titularidade de licenciatura na área de Ciências Sociais e ou Ciências
Humanas.
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5 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados,
nos termos do n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e da alínea b) do n.o 1 e da alínea a) do n.o 2 do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os seguintes métodos de
selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

5.1 — Na avaliação curricular, que visa avaliar as aptidões profis-
sionais dos candidatos na área para que o concurso é aberto com
base na análise do respectivo currículo profissional, são ponderados
obrigatoriamente os itens constantes nas alíneas a), b) e c) do n.o 2
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e é classificada
na escala de 0 a 20 valores.

5.2 — A entrevista profissional de selecção, que visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, será igualmente valorizada
de 0 a 20 valores.

5.3 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

5.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo posto a concurso, sendo o prazo fixado em seis meses a
contar da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Colégio
da Infanta em Lisboa.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto de Reinserção Social e
entregue pessoalmente, contra recibo, ou remetido pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, para o Instituto de Reinserção Social,
Avenida do Almirante Reis, 101, 4.o, 1150 Lisboa, dele devendo
constar:

a) Identificação do candidato;
b) Indicação da categoria profissional detida, serviço a que per-

tence e natureza do vínculo;
c) Outros elementos que o candidato considere relevantes, sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito, ou motivo
de preferência legal;

d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
ao concurso, referidos no n.o 3 do presente aviso.

8.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea d) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração emitida pelo serviço de origem, devidamente

actualizada e autenticada, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a existência e a natureza do vínculo, a categoria
que detém e a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública;

c) Documento comprovativo dos cursos ou acções de formação
profissional que forem referenciados;

d) Comprovativo do certificado de habilitações literárias.

8.4 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pela Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e subsidiariamente pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
divulgadas nos termos do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Constitui do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 12 de Outubro de 2000, nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que
se refere a acta n.o 476/2000 daquela Comissão, o júri tem a seguinte
composição:

Presidente — Licenciada Maria de Fátima Silva Seabra Moura
Freitas, directora de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado António Rogério Cabral Rodrigues Canhões,
director de colégio.

2.o Licenciado José Ricardo Marques Silva Nunes, director
de serviço.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Jorge Humberto Jesus Oliveira, director de
colégio.

2.o Licenciado Victor Manuel Martins, director de colégio.

15 de Novembro de 2000. — O Presidente, João Figueiredo.

Aviso n.o 16 902/2000 (2.a série). — Concurso para o cargo de
director de serviços do Departamento de Gestão de Recursos Huma-
nos. — 1 — Autorizado por despacho do Secretário de Estado
Adjunto do Ministro da Justiça, ao abrigo do n.o 1 do artigo 8.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, encontra-se aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso para preenchimento do cargo de
director de serviços do Departamento de Gestão de Recursos Huma-
nos do quadro de pessoal dirigente do Instituto de Reinserção Social.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Área de actuação — a constante do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 552/99, de 15 de Dezembro.

3 — Requisitos legais de admissão ao concurso — podem ser admi-
tidos ao concurso os funcionários que, até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas, reúnam os requisitos constantes
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e dos n.os 1
e 2 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Condições preferenciais — serão condições de preferência a
titularidade de licenciatura em Direito, Gestão de Recursos Humanos
ou Psicologia e experiência profissional na área da reinserção social,
direito administrativo ou gestão de recursos humanos.

5 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados,
nos termos do n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e da alínea b) do n.o 1 e da alínea a) do n.o 2 do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os seguintes métodos de
selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

5.1 — Na avaliação curricular, que visa avaliar as aptidões profis-
sionais dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com
base na análise do respectivo currículo profissional, são ponderados,
obrigatoriamente, os itens constantes nas alíneas a), b) e c) do n.o 2
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e é classificada
na escala de 0 a 20 valores.

5.2 — A entrevista profissional de selecção, que visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, será igualmente valorizada
de 0 a 20 valores.

5.3 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

5.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo posto a concurso, sendo o prazo fixado em seis meses a
contar da data de publicação da lista de classificação final.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
nos Serviços Centrais.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto de Reinserção Social e
entregue pessoalmente, contra recibo, ou remetido pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, para o Instituto de Reinserção Social,
Avenida do Almirante Reis, 101, 4.o, 1150 Lisboa, dele devendo
constar:

a) Identificação do candidato;
b) Indicação da categoria profissional detida, serviço a que per-

tence e natureza do vínculo;
c) Outros elementos que o candidato considere relevantes, sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal;

d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
ao concurso referidos no n.o 3 do presente aviso.
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8.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea d) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração emitida pelo serviço de origem, devidamente

actualizada e autenticada, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a existência e a natureza do vínculo, a categoria
que detém e a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública;

c) Documento comprovativo dos cursos ou acções de formação
profissional que forem referenciados;

d) Comprovativo das habilitações literárias.

8.4 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pela Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e subsidiariamente pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
divulgadas nos termos do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 12 de Outubro de 2000 nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que
se refere a acta n.o 476/2000 daquela Comissão, o júri tem a seguinte
composição:

Presidente — Licenciado João Alexandre Tavares Gonçalves
Figueiredo, presidente.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado Afonso Nunes Pereira Assis, director de
serviços.

2.o Licenciada Maria de Fátima Silva Seabra Moura Freitas,
directora de serviços.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Nuno Manuel Peres Franco Caiado, director
de núcleo.

2.o Licenciada Isabel Maria Feliciano Branco Lourenço,
directora de núcleo.

15 de Novembro de 2000. — O Presidente, João Figueiredo.

Aviso n.o 16 903/2000 (2.a série). — Concurso para o cargo de
chefe da Divisão de Apoio ao Funcionamento dos Sistemas de Execução
das Medidas Tutelares de Internamento. — 1 — Autorizado por des-
pacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Justiça, ao
abrigo do n.o 1 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, encon-
tra-se aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para preenchi-
mento do cargo de chefe da Divisão de Apoio ao Funcionamento
dos Sistemas de Execução das Medidas Tutelares de Internamento
do quadro de pessoal dirigente do Instituto de Reinserção Social.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação, nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000.

2 — Área de actuação — a constante no n.o 2 do artigo 42.o do
Decreto-Lei n.o 58/95, de 31 de Março, com as alterações constantes
no Decreto-Lei n.o 552/99, de 15 de Dezembro.

3 — Requisitos legais de admissão ao concurso — podem ser admi-
tidos ao concurso os funcionários que, até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas, reúnam os requisitos constantes
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Condições preferenciais — serão condições de preferência a
titularidade de licenciatura na área de Direito, Psicologia e Sociologia,
e experiência profissional na área da reinserção social.

5 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados,
nos termos do n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e da alínea b) do n.o 1 e da alínea a) do n.o 2 do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os seguintes métodos de
selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

5.1 — Na avaliação curricular, que visa avaliar as aptidões profis-
sionais dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com
base na análise do respectivo currículo profissional, são ponderados,
obrigatoriamente, os itens constantes nas alíneas a), b) e c) do n.o 2
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e é classificada
na escala de 0 a 20 valores.

5.2 — A entrevista profissional de selecção, que visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, será igualmente valorizada
de 0 a 20 valores.

5.3 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

5.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo posto a concurso, sendo o prazo fixado em seis meses a
contar da data de publicação da lista de classificação final.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
nos Serviços Centrais.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto de Reinserção Social e
entregue pessoalmente, contra recibo, ou remetido pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, para o Instituto de Reinserção Social,
Avenida do Almirante Reis, 101, 4.o, 1150 Lisboa, dele devendo
constar:

a) Identificação do candidato;
b) Indicação da categoria profissional detida, serviço a que per-

tence e natureza do vínculo;
c) Outros elementos que o candidato considere relevantes, sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal;

d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
ao concurso referidos no n.o 3 do presente aviso.

8.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea d) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração emitida pelo serviço de origem, devidamente

actualizada e autenticada, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a existência e a natureza do vínculo, a categoria
que detém e a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública;

c) Documento dos cursos ou acções de formação profissional
que forem referenciados;

d) Comprovativo das habilitações literárias.

8.4 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pela Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e subsidiariamente pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
divulgadas nos termos do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 12 de Outubro de 2000 nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que
se refere a acta n.o 476/2000 daquela Comissão, o júri tem a seguinte
composição:

Presidente — Licenciada Maria Clara Lopes Albino, vice-pre-
sidente.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Tita Ornelas Rodrigues Fontinha,
chefe de divisão.

2.o Licenciado Afonso Nunes Pereira Assis, director de
serviços.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado António Silva Gabriel, chefe de divisão.
2.o Licenciada Olga Maria Faria Ferreira Azevedo Marques,

chefe de divisão.

15 de Novembro de 2000. — O Presidente, João Figueiredo.
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Aviso n.o 16 904/2000 (2.a série). — Concurso para o cargo de
chefe da Divisão de Formação do Departamento de Desenvolvimento
e Cooperação. — 1 — Autorizado por despacho do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Justiça, ao abrigo do n.o 1 do artigo 8.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, encontra-se aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso para preenchimento do cargo de
chefe da Divisão de Formação do Departamento de Desenvolvimento
e Cooperação do quadro de pessoal dirigente do Instituto de Rein-
serção Social.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação, nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000.

2 — Área de actuação — a constante no n.o 4 do artigo 43.o do
Decreto-Lei n.o 58/95, de 31 de Março, com a redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.o 552/99, de 15 de Dezembro.

3 — Requisitos legais de admissão ao concurso — podem ser admi-
tidos ao concurso os funcionários que, até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas, reúnam os requisitos constantes
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Condições preferenciais — serão condições de preferência a
titularidade de licenciatura na área de Psicologia Organizacional, Psi-
cologia e Sociologia e experiência profissional na área da reinserção
social.

5 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados,
nos termos do n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e da alínea b) do n.o 1 e da alínea a) do n.o 2 do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os seguintes métodos de
selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

5.1 — Na avaliação curricular, que visa avaliar as aptidões profis-
sionais dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com
base na análise do respectivo currículo profissional, são ponderados,
obrigatoriamente, os itens constantes nas alíneas a), b) e c) do n.o 2
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e é classificada
na escala de 0 a 20 valores.

5.2 — A entrevista profissional de selecção, que visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, será igualmente valorizada
de 0 a 20 valores.

5.3 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

5.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo posto a concurso, sendo o prazo fixado em seis meses a
contar da data de publicação da lista de classificação final.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
nos Serviços Centrais.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto de Reinserção Social e
entregue pessoalmente, contra recibo, ou remetido pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, para o Instituto de Reinserção Social,
Avenida do Almirante Reis, 101, 4.o, 1150 Lisboa, dele devendo
constar:

a) Identificação do candidato;
b) Indicação da categoria profissional detida, serviço a que per-

tence e natureza do vínculo;
c) Outros elementos que o candidato considere relevantes, sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal;

d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
ao concurso referidos no n.o 3 do presente aviso.

8.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea d) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração emitida pelo serviço de origem, devidamente

actualizada e autenticada, da qual constem, de maneira ine-

quívoca, a existência e a natureza do vínculo, a categoria
que detém e a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública;

c) Documento dos cursos ou acções de formação profissional
que forem referenciados;

d) Comprovativo das habilitações literárias.

8.4 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pela Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e subsidiariamente pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
divulgadas nos termos do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 12 de Outubro de 2000 nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que
se refere a acta n.o 476/2000 daquela Comissão, o júri tem a seguinte
composição:

Presidente — Licenciado João Alexandre Tavares Gonçalves
Figueiredo, presidente.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado Fernando Augusto Gomes Assunção, direc-
tor de serviços.

2.o Licenciado Afonso Nunes Pereira Assis, director de
serviços.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Olga Maria Faria Ferreira Azevedo Marques,
chefe de divisão.

2.o Licenciada Isa Maria Jesus Rodrigues Silva, chefe de
divisão.

15 de Novembro de 2000. — O Presidente, João Figueiredo.

Aviso n.o 16 905/2000 (2.a série). — Concurso para o cargo de
chefe da Divisão de Gestão e Administração do Património. —
1 — Autorizado por despacho do Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça, ao abrigo do n.o 1 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, encontra-se aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data de publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso para preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Gestão
e Administração do Património do quadro de pessoal dirigente do
Instituto de Reinserção Social.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação, nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000.

2 — Área de actuação — a constante no n.o 4 do artigo 39.o do
Decreto-Lei n.o 58/95, de 31 de Março, com as alterações constantes
no Decreto-Lei n.o 552/99, de 15 de Dezembro.

3 — Requisitos legais de admissão ao concurso — podem ser admi-
tidos ao concurso os funcionários que, até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas, reúnam os requisitos constantes
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Condições preferenciais — serão condições de preferência a
titularidade de licenciatura na área de Direito, Economia e Finanças
e experiência profissional na área da reinserção social.

5 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados,
nos termos do n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e da alínea b) do n.o 1 e da alínea a) do n.o 2 do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os seguintes métodos de
selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

5.1 — Na avaliação curricular, que visa avaliar as aptidões profis-
sionais dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com
base na análise do respectivo currículo profissional, são ponderados,
obrigatoriamente, os itens constantes nas alíneas a), b) e c) do n.o 2
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e é classificada
na escala de 0 a 20 valores.

5.2 — A entrevista profissional de selecção, que visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
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profissionais e pessoais dos candidatos, será igualmente valorizada
de 0 a 20 valores.

5.3 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

5.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo posto a concurso, sendo o prazo fixado em seis meses a
contar da data de publicação da lista de classificação final.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
nos Serviços Centrais.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto de Reinserção Social e
entregue pessoalmente, contra recibo, ou remetido pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, para o Instituto de Reinserção Social,
Avenida do Almirante Reis, 101, 4.o, 1150 Lisboa, dele devendo
constar:

a) Identificação do candidato;
b) Indicação da categoria profissional detida, serviço a que per-

tence e natureza do vínculo;
c) Outros elementos que o candidato considere relevantes, sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal;

d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
ao concurso referidos no n.o 3 do presente aviso.

8.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea d) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração emitida pelo serviço de origem, devidamente

actualizada e autenticada, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a existência e a natureza do vínculo, a categoria
que detém e a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública;

c) Documento dos cursos ou acções de formação profissional
que forem referenciados;

d) Comprovativo das habilitações literárias.

8.4 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pela Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e subsidiariamente pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
divulgadas nos termos do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 12 de Outubro de 2000 nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que
se refere a acta n.o 476/2000 daquela Comissão, o júri tem a seguinte
composição:

Presidente — Licenciado João Alexandre Tavares Gonçalves
Figueiredo, presidente.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado Afonso Nunes Pereira Assis, director de
serviços.

2.o Licenciada Maria Tita Ornelas Rodrigues Fontinha,
chefe de divisão.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado José Ricardo Marques Silva Nunes, director
de serviços.

2.o Licenciada Isabel Maria Feliciano Branco Lourenço,
directora de serviços.

15 de Novembro de 2000. — O Presidente, João Figueiredo.

Aviso n.o 16 906/2000 (2.a série). — Concurso para o cargo de
chefe da Divisão de Apoio ao Funcionamento dos Sistemas de Execução
de Penas e Medidas. — 1 — Autorizado por despacho do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Justiça, ao abrigo do n.o 1 do
artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, encontra-se aberto, pelo

prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso para preenchimento do cargo
de chefe da Divisão de Apoio ao Funcionamento dos Sistemas de
Execução de Penas e Medidas, do quadro de pessoal dirigente do
Instituto de Reinserção Social.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação, nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000.

2 — Área de actuação — a constante no n.o 2 do artigo 41.o do
Decreto-Lei n.o 58/95, de 31 de Março, com as alterações constantes
no Decreto-Lei n.o 552/99, de 15 de Dezembro.

3 — Requisitos legais de admissão ao concurso — podem ser admi-
tidos ao concurso os funcionários que, até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas, reúnam os requisitos constantes
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Condições preferenciais — serão condições de preferência a
titularidade de licenciatura na área de Direito, Psicologia e Sociologia
e experiência profissional na área da reinserção social.

5 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados,
nos termos do n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e da alínea b) do n.o 1 e da alínea a) do n.o 2 do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os seguintes métodos de
selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

5.1 — Na avaliação curricular, que visa avaliar as aptidões profis-
sionais dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com
base na análise do respectivo currículo profissional, são ponderados,
obrigatoriamente, os itens constantes nas alíneas a), b) e c) do n.o 2
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e é classificada
na escala de 0 a 20 valores.

5.2 — A entrevista profissional de selecção, que visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, será igualmente valorizada
de 0 a 20 valores.

5.3 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

5.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo posto a concurso, sendo o prazo fixado em seis meses a
contar da data de publicação da lista de classificação final.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
nos Serviços Centrais.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto de Reinserção Social e
entregue pessoalmente, contra recibo, ou remetido pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, para o Instituto de Reinserção Social,
Avenida do Almirante Reis, 101, 4.o, 1150 Lisboa, dele devendo
constar:

a) Identificação do candidato;
b) Indicação da categoria profissional detida, serviço a que per-

tence e natureza do vínculo;
c) Outros elementos que o candidato considere relevantes, sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal;

d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
ao concurso referidos no n.o 3 do presente aviso.

8.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea d) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração emitida pelo serviço de origem, devidamente

actualizada e autenticada, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a existência e a natureza do vínculo, a categoria
que detém e a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública;
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c) Documento dos cursos ou acções de formação profissional
que forem referenciados;

d) Comprovativo das habilitações literárias.

8.4 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pela Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e subsidiariamente pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
divulgadas nos termos do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 12 de Outubro de 2000 nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que
se refere a acta n.o 476/2000 daquela Comissão, o júri tem a seguinte
composição:

Presidente — Licenciado João Alexandre Tavares Gonçalves
Figueiredo, presidente.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado Fernando Augusto Gomes Assunção, direc-
tor de serviços.

2.o Licenciada Maria de Fátima Silva Seabra Moura Freitas,
directora de serviços.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Victor Manuel Pena Ferreira, chefe de
divisão.

2.o Licenciada Olga Maria Faria Ferreira Azevedo Marques,
chefe de divisão.

15 de Novembro de 2000. — O Presidente, João Figueiredo.

Aviso n.o 16 907/2000 (2.a série). — Concurso para o cargo de
director do Departamento de Coordenação e Apoio Técnico da Delegação
Regional de Faro. — 1 — Autorizado por despacho do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Justiça, ao abrigo do n.o 1 do artigo 8.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, encontra-se aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso para preenchimento do cargo de
director do Departamento de Coordenação e Apoio Técnico da Dele-
gação Regional de Faro, do quadro de pessoal dirigente do Instituto
de Reinserção Social.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação, nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000.

2 — Área de actuação — a que corresponde ao exercício das atri-
buições do Departamento de Coordenação e Apoio Técnico, definidas
no artigo 57.o do Decreto-Lei n.o 58/95, de 31 de Março.

3 — Requisitos legais de admissão ao concurso — podem ser admi-
tidos ao concurso os funcionários que, até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas, reúnam os requisitos constantes
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Condições preferenciais — serão condições de preferência a
titularidade de licenciatura na área de Ciências Sociais e ou Ciências
Humanas.

5 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados,
nos termos do n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e da alínea b) do n.o 1 e da alínea a) do n.o 2 do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os seguintes métodos de
selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

5.1 — Na avaliação curricular, que visa avaliar as aptidões profis-
sionais dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com
base na análise do respectivo currículo profissional, são ponderados,
obrigatoriamente, os itens constantes nas alíneas a), b) e c) do n.o 2
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e é classificada
na escala de 0 a 20 valores.

5.2 — A entrevista profissional de selecção, que visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, será igualmente valorizada
de 0 a 20 valores.

5.3 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

5.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo posto a concurso, sendo o prazo fixado em seis meses a
contar da data de publicação da lista de classificação final.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Faro, no
Departamento de Coordenação e Apoio Técnico da Delegação Regio-
nal de Faro.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto de Reinserção Social e
entregue pessoalmente, contra recibo, ou remetido pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, para o Instituto de Reinserção Social,
Avenida do Almirante Reis, 101, 4.o, 1150 Lisboa, dele devendo
constar:

a) Identificação do candidato;
b) Indicação da categoria profissional detida, serviço a que per-

tence e natureza do vínculo;
c) Outros elementos que o candidato considere relevantes, sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal;

d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
ao concurso referidos no n.o 3 do presente aviso.

8.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea d) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração emitida pelo serviço de origem, devidamente

actualizada e autenticada, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a existência e a natureza do vínculo, a categoria
que detém e a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública;

c) Documento comprovativo dos cursos ou acções de formação
profissional que forem referenciados;

d) Comprovativo do certificado das habilitações literárias.

8.4 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pela Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e subsidiariamente pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
divulgadas nos termos do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 12 de Outubro de 2000 nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que
se refere a acta n.o 449/2000 daquela Comissão, o júri tem a seguinte
composição:

Presidente — Licenciado João Alexandre Tavares Gonçalves
Figueiredo, presidente.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Ana Maria Pinto Matos, directora de serviços.
2.o Licenciada Maria Lurdes França Machado Vieira Faria,

delegada regional.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Nuno Manuel Peres Franco Caiado, director
de serviços.

2.o Licenciada Isabel Maria Feliciano Branco Lourenço,
directora de serviços.

15 de Novembro de 2000. — O Presidente, João Figueiredo.

Despacho (extracto) n.o 24 762/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Outubro de 2000 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Justiça:

Licenciada Ana Maria Pinto de Matos, assessora da carreira de técnico
superior de reinserção social do quadro de pessoal deste Insti-
tuto — nomeada, após concurso, em comissão de serviço, por um
período de três anos, renovável por iguais períodos, no cargo de
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directora de serviços do Departamento de Coordenação e Apoio
Técnico da Delegação Regional de Coimbra deste Instituto, com
efeitos a partir da data do despacho. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

14 de Novembro de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

Despacho (extracto) n.o 24 763/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Outubro de 2000 do presidente do Instituto de Rein-
serção Social:

Maria de Lourdes Loureiro Pires Carneiro e Maria Beatriz Ivo Fer-
nandes, assistentes administrativas especialistas do quadro de pes-
soal deste Instituto — nomeadas, após concurso interno geral de
acesso, nas categorias de chefes de secção (referência B), do mesmo
quadro, considerando-se exoneradas do lugar anterior (escalão 1,
índice 330), com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2000, ficando
respectivamente afectas à Secção de Contabilidade e Património
da Delegação Regional do Porto e Colégio dos Olivais.

Maria Amélia Mendes Pinto Mouco, assistente administrativa espe-
cialista, do quadro de pessoal da Procuradoria-Geral da Repú-
blica — nomeada, após concurso interno geral de acesso, na cate-
goria de chefe de secção (referência B), do quadro de pessoal deste
Instituto (escalão 1, índice 330), considerando-se exonerada do lugar
de origem, com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2000, ficando
afecta à Secção de Contabilidade e Património do Colégio
Padre António de Oliveira.

Maria Fernanda Martiniano Violante Gonçalves Poim, assistente
administrativa especialista do quadro de pessoal do Centro Nacional
de Pensões — nomeada, após concurso interno geral de acesso,
na categoria de chefe de secção (referência B), do quadro de pessoal
deste Instituto (escalão 1, índice 330), considerando-se exonerada
do lugar de origem, com efeitos a partir de 1 de Novembro de
2000, ficando afecta à Secção de Contabilidade e Património do
Colégio Navarro de Paiva.

Cidália Maria Soares da Fonseca, assistente administrativa especia-
lista, do quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo — nomeada, após concurso interno geral
de acesso, na categoria de chefe de secção (referência B), do quadro
de pessoal deste Instituto (escalão 1, índice 330), considerando-se
exonerada do lugar de origem, com efeitos a partir de 1 de Novem-
bro de 2000, ficando afecta à Secção de Contabilidade e Património
do Colégio do Mondego.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

Rectificação n.o 2954/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 263, de 14 de Novembro
de 2000, o despacho (extracto) n.o 23 129/2000, rectifica-se que onde
se lê «transferido para a mesma categoria» deve ler-se «técnico supe-
rior de 1.a classe da carreira de técnico superior de reinserção social».

20 de Novembro de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 24 764/2000 (2.a série). — Considerando que com
a extinção da Auditoria Jurídica, operada pelo Decreto-Lei n.o 133/93,
de 26 de Abril, e tendo em atenção a doutrina constante do parecer
n.o 57/81 do Conselho Consultivo da Procuradoria-Geral da República
relativamente às funções de auditor jurídico, há que assegurar a ligação
funcional do serviço do auditor jurídico ao meu Gabinete.

Considerando ainda que a consultora jurídica designada para
desempenhar as referidas funções no ano de 2000, por despacho de
6 de Janeiro de 2000, manifestou o desejo de não continuar a exercê-las
para além do seu termo:

Determina-se o seguinte:
A tarefa de assegurar a dependência funcional do serviço do auditor

jurídico ao meu Gabinete, durante o ano de 2001, passa a estar a
cargo do assessor principal da carreira de consultor jurídico licenciado
José Manuel de Sousa Luz Afonso, o qual poderá tratar de assuntos
de expediente corrente directamente com a Secretaria-Geral.

14 de Novembro de 2000. — O Ministro da Educação, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.o 24 765/2000 (2.a série). — Considerando que a
COFAC — Cooperativa de Formação e Animação Cultural, C. R. L.,
entidade instituidora da Universidade Lusófona de Humanidades e
Tecnologias, requereu, em 16 de Novembro de 1998 (data de entrada),
autorização para conceder o grau de mestre em Ciências da Comu-
nicação e da Cultura;

Considerando que a Universidade Lusófona de Humanidades e
Tecnologias foi reconhecida como de interesse público pelo Decre-
to-Lei n.o 92/98, de 14 de Abril;

Considerando que pela Portaria n.o 1124/91, de 29 de Outubro,
foi autorizado o funcionamento do curso de licenciatura em Ciências
da Comunicação e da Cultura mas no Instituto Superior de Mate-
mática e Gestão — ISMAG;

Considerando que, nos termos do n.o 1 do artigo 39.o do Estatuto
do Ensino Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94,
de 11 de Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março,
apenas pode ser requerida autorização para conceder grau de mestre
decorridos que estejam cinco anos de funcionamento de curso na
área da especialidade a que diz respeito, no respectivo estabelecimento
de ensino;

Considerando, por outro lado, que, nos termos do n.o 4 do referido
artigo 39.o, o período de instalação previsto no artigo 42.o do Estatuto
não é contado para efeitos do referido prazo de cinco anos;

Ouvida a requerente, nos termos do artigo 100.o do Código do
Procedimento Administrativo;

Ao abrigo do disposto no artigo 39.o, n.os 2 e 4, do Estatuto do
Ensino Superior Particular e Cooperativo e do n.o 1.3 do despacho
n.o 21 991/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
de 31 de Outubro de 2000, determino:

É indeferido o pedido da COFAC — Cooperativa de Formação
e Animação Cultural, C. R. L., relativo à concessão do grau de mestre
em Ciências da Comunicação e da Cultura pela Universidade Lusófona
de Humanidades e Tecnologias, da qual é entidade instituidora.

7 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Supe-
rior, José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 24 766/2000 (2.a série). — A requerimento da
cooperativa Maiêutica — Cooperativa de Ensino Superior, C. R. L.,
foi, pela Portaria n.o 1006/91, de 2 de Outubro, e ao abrigo do Decre-
to-Lei n.o 271/89, de 19 de Agosto, autorizada a criação do Instituto
Superior da Maia, bem como o funcionamento de diversos cursos
conferentes de grau académico.

Após a entrada em vigor do actual Estatuto do Ensino Superior
Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11
de Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março, as enti-
dades instituidoras de estabelecimentos de ensino superior particular
e cooperativo reconhecidos à data da sua entrada em vigor deveriam
promover a adaptação ao regime estabelecido no novo Estatuto, até
ao termo do período de transição, fixado no artigo 66.o, na redacção
da Lei n.o 37/94, ou seja, 30 de Julho de 1997.

Ficou, assim, aquele estabelecimento de ensino superior sujeito,
nomeadamente, ao determinado nos artigos 15.o e 28.o, daquele Esta-
tuto, em relação aos docentes propostos, quer para ministrar dis-
ciplinas de cursos já reconhecidos quer para ministrar disciplinas de
novos cursos.

Em relação ao pedido de autorização de funcionamento do novo
curso e de reconhecimento de grau pendente, verifica-se que alguns
dos docentes propostos se encontram a leccionar em cursos já reco-
nhecidos, ministrados no estabelecimento de ensino ou até noutros
estabelecimentos, pelo que o número de docentes a tempo integral
se apresenta insuficiente face ao disposto na lei;

Considerando que, nos termos dos artigos 8.o e 9.o do Estatuto,
compete ao Estado, através do Ministério da Educação, autorizar
o funcionamento de cursos, reconhecer graus académicos, garantir
elevado nível pedagógico, científico e cultural de ensino, bem como
garantir e fiscalizar o cumprimento da lei.

Ouvida a requerente, nos termos do artigo 100.o do Código do
Procedimento Administrativo, a mesma não se pronunciou.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 9.o, alíneas d) e e), 28.o,
60.o e 64.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo
e do n.o 1.3 do despacho n.o 21 991/2000 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, de 31 de Outubro de 2000, determino:

1 — É indeferido o pedido de autorização de funcionamento de
curso e de reconhecimento de grau apresentado pela cooperativa
Maiêutica — Cooperativa de Ensino Superior, C. R. L., relativo ao
curso a seguir discriminado, a ministrar no Instituto Superior da Maia:

Licenciatura bietápica: Solicitadoria.

2 — A autorização de novos pedidos visando a autorização de fun-
cionamento de cursos e o reconhecimento de graus académicos
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depende de prévio e integral cumprimento do estabelecido no Estatuto
do Ensino Superior Particular e Cooperativo relativamente aos cursos
com funcionamento já autorizado, nomeadamente o constante dos
seus artigos 14.o, 15.o e 28.o

9 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Supe-
rior, José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 24 767/2000 (2.a série). — Considerando o reque-
rimento de autorização de funcionamento do curso de especialização
conducente ao grau de mestre em Desenvolvimento de Recursos
Humanos no Instituto Superior Miguel Torga, bem como de reco-
nhecimento do respectivo grau, apresentado pela sua entidade ins-
tituidora, a Assembleia Distrital de Coimbra;

Considerando o disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março), adiante designado
por Estatuto;

Considerando que, nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 39.o
do Estatuto, o regime aplicável à atribuição do grau de mestre nos
estabelecimentos de ensino superior particular e cooperativo é o fixado
pelo Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro;

Considerando que, nos termos do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 216/92, o curso de especialização conducente ao grau de mestre
deve ser efectivamente ministrado por professores ou investigadores;

Considerando que, em consequência, os docentes que ministram
o curso devem ser titulares do grau de doutor na área correspondente
ao ensino que ministram, sem prejuízo do recurso a especialistas de
reconhecido mérito na área;

Considerando que, por maioria de razão, os docentes que, embora
não ministrando unidades curriculares do curso, orientem dissertações
de mestrado devem igualmente ser titulares do grau de doutor na
área correspondente ao domínio da dissertação, sem prejuízo do
recurso a especialistas de reconhecido mérito na área;

Considerando que, face ao disposto no Estatuto, metade dos docen-
tes que ministram as unidades curriculares do curso deve prestar ser-
viço em regime integral nesse estabelecimento;

Considerando que as condições atrás enunciadas relativas ao corpo
docente do mestrado não se encontram satisfeitas;

Considerando ainda que, nos termos dos artigos 8.o e 9.o do Esta-
tuto, compete ao Estado, através do Ministério da Educação, autorizar
o funcionamento de cursos, reconhecer graus académicos, garantir
elevado nível pedagógico, científico e cultural do ensino, bem como
garantir e fiscalizar o cumprimento da lei;

Considerando o disposto no despacho n.o 21 991/2000 (2.a série),
de 31 de Outubro;

Ao abrigo do disposto no Estatuto, nomeadamente nos seus arti-
gos 9.o, alíneas d) e e), 14.o, 16.o, 28.o e 60.o:

Indefiro o requerimento de autorização de funcionamento do curso
de especialização conducente ao grau de mestre em Desenvolvimento
de Recursos Humanos no Instituto Superior Miguel Torga, bem como
de reconhecimento do respectivo grau, apresentado pela sua entidade
instituidora, a Assembleia Distrital de Coimbra.

14 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino
Superior, José Joaquim Dinis Reis.

Gabinete da Secretária de Estado
da Administração Educativa

Despacho n.o 24 768/2000 (2.a série). — Uma das estradas mais
conhecidas na Europa pelo número de acidentes de viação aí ocorridos,
EN 125, levou a que as autoridades do País instituíssem a «Tolerância
zero» para tentarem modificar tal situação.

Confinante a esta estrada nacional, localiza-se a Escola Básica do
1.o Ciclo de Hortas n.o 1, Vila Real de Santo António, situação que
potencia risco constante e acrescido para a actividade da população
escolar, que, contudo, confia de um modo especial para que nunca
ocorra perto do seu edifício qualquer situação de perigo à comunidade
educativa.

Pelo exposto, é justa a proposta do órgão de gestão da Escola
Básica do 1.o Ciclo de Hortas n.o 1, Vila Real de Santo António,
que obteve a concordância da Câmara Municipal, no sentido da atri-
buição do nome São Cristóvão, padroeiro dos viajantes e automo-
bilistas, àquele estabelecimento de ensino.

Assim, preenchidos que estão os requisitos e demais formalidades
previstos no Decreto-Lei n.o 387/90, de 10 de Dezembro, com as

alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 314/97, de 15 de Novem-
bro, determino:

A Escola Básica do 1.o Ciclo de Hortas n.o 1, Vila Real de Santo
António, passa a denominar-se Escola Básica do 1.o Ciclo São Cris-
tóvão, Hortas, Vila Real de Santo António.

13 de Novembro de 2000. — A Secretária de Estado da Admi-
nistração Educativa, Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Despacho n.o 24 769/2000 (2.a série). — Natural de Prado (São
Miguel), concelho de Vila Verde, monsenhor Elísio Araújo
(1923-1996) cedo descobriu a sua vocação eclesiástica, tendo ingres-
sado no Seminário de Nossa Senhora da Conceição com apenas
11 anos de idade.

Após uma breve passagem pelo Colégio de São João de Deus,
no Porto, onde concluiu o curso complementar dos liceus, regressou
ao Seminário Conciliar de Braga. Aí, cursou Teologia, sendo ordenado
sacerdote em 22 de Dezembro de 1946 e nomeado pároco da freguesia
de Venade, concelho de Caminha.

Em 1951, assumiu as funções de professor e director do Colégio
de Dom Diogo de Sousa, em Braga. Pedagogo e educador exemplar,
norteou a sua acção de tal entusiasmo e dedicação que o levaram
a iniciar a construção do novo edifício do Colégio, em 1955.

Foi convidado pelo Grémio dos Proprietários dos Estabelecimentos
de Ensino Particular para ser o representante da Região do Minho
e Alto Douro (1956) e em 1976 foi eleito presidente do plenário
da zona norte da Associação dos Representantes dos Estabelecimentos
de Ensino Particular e Cooperativo (AEEP). Foi ainda eleito membro
do conselho fiscal da AEEP (1979) e em 1988 secretário do mesmo
organismo, onde se manteve até à aposentação (1991). Paralelamente,
exerceu cargos na Fraternidade Sacerdotal e no Conselho Diocesano
para os Assuntos Económicos.

Em 26 de Fevereiro de 1982 foi nomeado monsenhor pelo Papa
João Paulo II e em 1992 foi agraciado pela Câmara Municipal de
Braga com a medalha de oiro da cidade.

Por tudo o que foi dito, é de toda a justiça a proposta da Escola
Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Pico de Regalados, Vila Verde, que
obteve a concordância da Câmara Municipal, no sentido da atribuição
do nome «Monsenhor Elísio Araújo» àquele estabelecimento de
ensino.

Assim, preenchidos que estão os requisitos e demais formalidades
previstos no Decreto-Lei n.o 387/90, de 10 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 314/97, de 15 de Novem-
bro, determino:

A Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Pico de Regalados, Vila
Verde, passa a denominar-se Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Mon-
senhor Elísio Araújo, Pico de Regalados, Vila Verde.

13 de Novembro de 2000. — A Secretária de Estado da Admi-
nistração Educativa, Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Despacho n.o 24 770/2000 (2.a série). — Em Vila Real de Santo
António nasceu, em 18 de Fevereiro de 1899, aquele que é comum-
mente denominado «Poeta do Povo» — António Aleixo.

Apesar de ter passado a maior parte da sua vida em Loulé, natu-
ralidade de seu pai, será sempre recordado na sua terra natal.

No decurso da sua vida fez de tudo um pouco, tendo chegado
a emigrar para França. Homem modesto e multifacetado, as múltiplas
actividades que desenvolveu nunca o desligaram da poesia que o nota-
bilizou. Falava e escrevia em verso, versos simples, mas que muito
evocavam da sua vivência e especial sensibilidade.

Pelo que fica dito, é justa a proposta do órgão de gestão da Escola
Básica do 1.o Ciclo de Vila Real de Santo António, que obteve a
concordância da Câmara Municipal, no sentido da atribuição do nome
de António Aleixo àquele estabelecimento de ensino.

Assim, preenchidos que estão os requisitos e demais formalidades
previstos no Decreto-Lei n.o 387/90, de 10 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 314/97, de 15 de Novem-
bro, determino:

A Escola Básica do 1.o Ciclo de Vila Real de Santo António n.o 3,
Vila Real de Santo António, passa a denominar-se Escola Básica
do 1.o Ciclo António Aleixo, Vila Real de Santo António.

13 de Novembro de 2000. — A Secretária de Estado da Admi-
nistração Educativa, Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Despacho n.o 24 771/2000 (2.a série). — O piloto português
Pêro de Alenquer nasceu no decurso do século XV, supostamente
em Alenquer. Contemporâneo de D. João II e de D. Manuel, foi
um dos melhores pilotos portugueses da época.

Pêro de Alenquer conduziu o navio-chefe da armada comandada
por Bartolomeu Dias, que transpôs o cabo da Boa Esperança
(1488-1498). As suas capacidades técnicas foram igualmente notórias
ao ser escolhido para pilotar a nau S. Gabriel, que fez parte da frota
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comandada por Vasco da Gama, aquando da descoberta do caminho
marítimo para a Índia.

Perante o exposto, é justa a proposta do conselho executivo da
Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Alenquer, que obteve a con-
cordância da Câmara Municipal, no sentido da atribuição do nome
de Pêro de Alenquer àquele estabelecimento de ensino.

Assim, preenchidos que estão os requisitos e demais formalidades
previstos no Decreto-Lei n.o 387/90, de 10 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 314/97, de 15 de Novem-
bro, determino:

A Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Alenquer passa a designar-se
Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Pêro de Alenquer, Alenquer.

13 de Novembro de 2000. — A Secretária de Estado da Admi-
nistração Educativa, Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Despacho n.o 24 772/2000 (2.a série). — Frei Vítor José Melícias
Lopes nasceu a 25 de Julho de 1938 na freguesia do Ramalhal, con-
celho de Torres Vedras.

Ingressou no Seminário Menor da Província Portuguesa da Ordem
Franciscana, em Montariol, Braga (1949), professou solenemente na
Ordem dos Frades Menores (Franciscanos) em 1959, e a 29 de Julho
de 1962 foi ordenado sacerdote na Igreja Paroquial de Carnide. Con-
cluiu, sucessivamente, o curso de Filosofia/Teologia do Seminário
Franciscano da Província Portuguesa da Ordem Franciscana (1962),
a licenciatura em Direito Canónico no Pontifício Ateneu Antoniano
de Roma (1965), na situação de bolseiro da Fundação Calouste Gul-
benkian e a licenciatura em Direito na Universidade Clássica de Lisboa
(1973).

Para além das funções inerentes ao sacerdócio, é presidente da
União das Misericórdias Portuguesas da Confederação Internacional
das Misericórdias e desempenha inúmeros cargos em Portugal e no
estrangeiro, fundamentalmente nas áreas de solidariedade social,
ensino e ainda junto de instituições de utilidade pública sem fins
lucrativos.

Tem colaborado na elaboração de enciclopédias, livros e artigos
na imprensa nacional e internacional e é autor de vários livros.

Foi ainda agraciado com diversas condecorações e distinções hono-
ríficas, nomeadamente: grande oficial da Ordem da Benemerência
(1983), grã-cruz da Ordem de Mérito (1993), medalha de mérito muni-
cipal e grau de prata da Câmara Municipal de Torres Vedras (1990).

Para além da actividade de apoio e sensibilização que tem dedicado
às classes mais desfavorecidas, é de realçar, paralelamente, o seu
recente papel em prol da população timorense, na qualidade de comis-
sário para o Apoio à Transição em Timor Leste.

Por tudo o que foi dito, é justa a proposta da comissão executiva
instaladora da Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Torres Vedras
n.o 3, Torres Vedras, que obteve a concordância da Câmara Municipal,
no sentido da atribuição do nome de Vítor Melícias àquele esta-
belecimento de ensino.

Assim, preenchidos que estão os requisitos e demais formalidades
previstos no Decreto-Lei n.o 387/90, de 10 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 314/97, de 15 de Novem-
bro, determino:

A Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Torres Vedras n.o 3, Torres
Vedras, passa a denominar-se Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Padre
Vítor Melícias, Torres Vedras.

13 de Novembro de 2000. — A Secretária de Estado da Admi-
nistração Educativa, Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Despacho n.o 24 773/2000 (2.a série). — O nome de uma
pequena aldeia piscatória existente na foz do rio Guadiana — Santo
António de Arenilha — é atribuído ao aparecimento inexplicável de
uma pequena imagem de Santo António numa praia onde residiam
pescadores. A devoção que tinham a Santo António levou-os a adoptar
este nome ao local.

Aquando do terramoto de 1 de Novembro de 1755, fontes históricas
escritas referem que a aldeia de Santo António de Arenilha foi total-
mente destruída. O Marquês de Pombal, ministro do rei D. José I,
mandou então fundar uma vila de estilo pombalino, mais a norte,
a fim de se aproximar da cidade espanhola de Ayamonte — Vila Real
de Santo António. Inaugurada em 13 de Maio de 1776 (aniversário
natalício do Marquês de Pombal), pretendeu homenagear o rei e
evocar a povoação desaparecida.

O bairro onde se localiza a Escola Básica do 1.o Ciclo de Hortas
n.o 2, Vila Real de Santo António, foi-se formando pouco a pouco,
tendo inicialmente sido lugar onde se cultivavam os produtos hortícolas
que abasteciam o mercado da vila.

Por outro lado, a devoção a Santo António, o primeiro dos três
santos populares, tem tradições antigas na zona onde a referida Escola
se insere — inaugura-se anualmente o mastro, onde se realizam os
festejos populares, na noite de 12 de Junho, noite de Santo António.

Assim, por tudo o que foi dito, é de toda a justiça a proposta
do órgão de gestão da Escola Básica do 1.o Ciclo de Hortas n.o 2,
Vila Real de Santo António, que obteve a concordância da Câmara
Municipal, no sentido da atribuição do nome de Santo António àquele
estabelecimento de ensino.

Deste modo, preenchidos que estão os requisitos e demais for-
malidades previstos no Decreto-Lei n.o 387/90, de 10 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 314/97, de 15
de Novembro, determino:

A Escola Básica do 1.o Ciclo de Hortas n.o 2, Vila Real de Santo
António, passa a denominar-se Escola Básica do 1.o Ciclo de Santo
António, Hortas, Vila Real de Santo António.

13 de Novembro de 2000. — A Secretária de Estado da Admi-
nistração Educativa, Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Despacho n.o 24 774/2000 (2.a série). — Em 2 de Outubro de
1917 nasceu em Leça da Palmeira, Matosinhos, Óscar Luso de Freitas
Lopes.

Licenciado em Filosofia Clássica pela Faculdade de Letras da Uni-
versidade de Lisboa e ainda em Ciências Histórico-Filosóficas pela
Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, foi também pro-
fessor catedrático da Faculdade de Letras da Universidade do Porto
e leccionou nos Liceus de Vila Real, Alexandre Herculano, e Rodri-
gues de Freitas, no Porto.

Foi professor de Linguística na Faculdade de Letras da Univer-
sidade do Porto, orientador de teses de mestrado e doutoramento
e orientador de seminários de mestrado na área de Linguística (Porto,
Lisboa, Braga). Presidente do conselho directivo e pedagógico da
Faculdade de Letras da Universidade do Porto (1974-1975 e
1980-1981) e vice-reitor da Universidade do Porto (1974-1975), tendo
também desempenhado as funções de conselheiro do Instituto Nacio-
nal de Investigação Científica (1976-1981), de membro do Conselho
Nacional de Língua Portuguesa e relator do parecer deste órgão sobre
o anteprojecto do Acordo Ortográfico (1988-1989).

Afastado do serviço lectivo oficial, sob detenção e depois sob jul-
gamento por motivos políticos, entre Fevereiro de 1955 e Junho de
1957, foi posteriormente absolvido e reintegrado. Não obstante, passou
por nova detenção inconsequente em 1962.

Usufruiu de uma Bolsa de Trabalhos da Fundação Calouste Gul-
benkian (Centro de Investigação Pedagógica) para o estuática
(1968-1973), fundou e secretariou o Centro de Linguística da Uni-
versidade do Porto e aí orientou uma linha de possíveis conexões
entre o ensino do Português e da Mateminvestigação: Problemas Sin-
táctico/Semântico/Pragmáticos do Português.

Presidente da Associação de Escritores (1986-1988) e presidente
do conselho cultural da Associação de Jornalistas e Homens de Letras
do Porto, é ainda membro e sócio de diversas instituições.

Com distinções e homenagens diversas, é de salientar ter sido con-
decorado pelo Presidente da República com a grã-cruz da Ordem
de Instrução Pública (1988) e agraciado com o grau de doutor honoris
causa pela Universidade Clássica de Lisboa (1990).

Crítico e ensaísta de renome internacional, presta ainda colaboração
em matéria de História da Literatura e Linguística Portuguesa.

Por todo o exposto, é de toda a justiça a proposta do conselho
executivo da Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Cruz de Pau, Mato-
sinhos, que obteve a concordância da Câmara Municipal, no sentido
da atribuição do nome do Professor Óscar Lopes àquele estabele-
cimento de ensino.

Assim, preenchidos que estão os requisitos e demais formalidades
previstos no Decreto-Lei n.o 387/90, de 10 de Dezembro, com as
alterações introduzidas no Decreto-Lei n.o 314/97, de 15 de Novembro,
determino:

A Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Cruz de Pau, Matosinhos,
passa a denominar-se Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Professor
Óscar Lopes, Matosinhos.

13 de Novembro de 2000. — A Secretária de Estado da Admi-
nistração Educativa, Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Despacho n.o 24 775/2000 (2.a série). — Cacela foi uma vila
agarena bem fortificada e de grande importância militar.

Após ter conquistado Ayamonte aos árabes, D. Sancho II, auxiliado
por D. Paio Peres Correia, dirigiu-se a Cacela, localizada a poucas
léguas de distância, e tomou-a em combate.

Como recompensa pela participação nestes feitos, D. Sancho II
doou Cacela à Ordem de Santiago, ordem a que pertencia D. Paio
Peres Correia, em 18 de Fevereiro de 1240.

Em memória deste evento histórico, é de toda a justiça a proposta
do órgão de gestão da Escola Básica do 1.o Ciclo de Vila Nova de
Cacela n.o 2, Vila Nova de Cacela, Vila Real de Santo António, que
obteve a concordância da Câmara Municipal, no sentido da atribuição
do nome de D. Sancho II àquele estabelecimento de ensino.
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Assim, preenchidos que estão os requisitos e demais formalidades
previstos no Decreto-Lei n.o 387/90, de 10 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 314/97, de 15 de Novem-
bro, determino:

A Escola Básica do 1.o Ciclo de Vila Nova de Cacela n.o 2, Vila
Nova de Cacela, Vila Real de Santo António, passa a denominar-se
Escola Básica do 1.o Ciclo D. Sancho II, Vila Nova de Cacela, Vila
Real de Santo António.

14 de Novembro de 2000. — A Secretária de Estado da Admi-
nistração Educativa, Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Despacho n.o 24 776/2000 (2.a série). — Natural de Vila Nova
de Cacela, Manuel Cabanas evidenciou-se na arte da xilogravura e,
no domínio da política nacional, enquanto antifascista convicto. Preso
várias vezes, chegou a ser companheiro de cela do Dr. Mário Soares,
em Caxias.

Sendo um dos fundadores do Partido Socialista, regressou a Vila
Real de Santo António após a revolução de 25 de Abril de 1974.
Aí, criou um museu, hoje situado na Praça do Marquês de Pombal.

Leccionou na Escola Industrial e Comercial Alfredo da Silva, no
Barreiro.

Foi galardoado com o grau de comendador da Ordem da Liberdade
em 1985 e com o grau de comentador da Ordem do Infante D. Hen-
rique em 1991.

No jardim em frente à Escola Básica do 1.o Ciclo de Vila Nova
de Cacela n.o 1, Vila Nova de Cacela, Vila Real de Santo António,
foi erigido um busto seu, inaugurado na sua presença pelo Presidente
da República de então, Dr. Mário Soares.

Faleceu em 1995, encontrando-se sepultado na sua terra natal.
Por tudo o que foi dito, é de inteira justiça a proposta do órgão

de gestão da Escola Básica do 1.o Ciclo de Vila Nova de Cacela
n.o 1, Vila Nova de Cacela, Vila Real de Santo António, que obteve
a concordância da Câmara Municipal, no sentido da atribuição do
nome de Manuel Cabanas àquele estabelecimento de ensino.

Assim, preenchidos que estão os requisitos e demais formalidades
previstos no Decreto-Lei n.o 387/90, de 10 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 314/97, de 15 de Novem-
bro, determino:

A Escola Básica do 1.o Ciclo de Vila Nova de Cacela n.o 1, Vila
Nova de Cacela, Vila Real de Santo António, passa a denominar-se
Escola Básica do 1.o Ciclo Manuel Cabanas, Vila Nova de Cacela,
Vila Real de Santo António.

14 de Novembro de 2000. — A Secretária de Estado da Admi-
nistração Educativa, Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Despacho n.o 24 777/2000 (2.a série). — Detentor de um elevado
sentido organizativo e estético, Sebastião José de Carvalho e Melo,
Marquês de Pombal, tornou-se no primeiro político português com
preocupações no âmbito do planeamento urbanístico. O movimento
arquitectónico iniciado durante a sua acção governativa adquiriu carac-
terísticas próprias, hoje comummente designado por estilo pombalino.

Atendendo a que há mais de 200 anos, o Marquês de Pombal
planeou e fundou Vila Real de Santo António, contribuindo assim
para a sua existência e progresso, é de toda a justiça a proposta
do órgão de gestão da Escola Básica do 1.o Ciclo de Vila Real de
Santo António n.o 2, Vila Real de Santo António, que obteve a con-
cordância da Câmara Municipal, no sentido da atribuição do nome
de Marquês de Pombal àquele estabelecimento de ensino.

Assim, preenchidos que estão os requisitos e demais formalidades
previstos no Decreto-Lei n.o 387/90, de 10 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 314/97, de 15 de Novem-
bro, determino:

A Escola Básica do 1.o Ciclo de Vila Real de Santo António n.o 2,
Vila Real de Santo António, passa a denominar-se Escola Básica
do 1.o Ciclo Marquês de Pombal, Vila Real de Santo António.

14 de Novembro de 2000. — A Secretária de Estado da Admi-
nistração Educativa, Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Despacho n.o 24 778/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 5.o
da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional, aprovada pelo
Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e no uso dos poderes
que me foram delegados pelo despacho n.o 21 990/2000 (2.a série),
de 6 de Outubro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 252,
de 31 de Outubro de 2000, subdelego no director do Departamento
de Avaliação, Prospectiva e Planeamento, licenciado António Manuel
Pinto Fazendeiro, a competência para a prática dos seguintes actos:

1 — No âmbito da gestão geral, orçamental e realização de despesas:

a) Autorizar os seguros de viatura, de material e de pessoal
não inscrito na Caixa Geral de Aposentações ou em qualquer
outro regime de previdência social, bem como o seguro de

pessoas que, ao abrigo de acordos de cooperação interna-
cional, se desloquem a Portugal, enquanto estiverem em ter-
ritório nacional e os referidos acordos obriguem a parte por-
tuguesa a esta formalidade;

b) Autorizar o uso em serviço de veículo próprio, a título excep-
cional, quando esgotadas as possibilidades de utilização eco-
nómica das viaturas da frota do Ministério e, cumulativamente,
do protelamento do transporte resulte grave inconveniente
para o serviço, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 50/78, de 28 de Março;

c) Relevar a falta de passagem de requisições de transporte ou
a sua não justificação por motivo de serviço urgente, devi-
damente justificado;

d) Autorizar, nos termos legais, as deslocações de individuali-
dades não afectas ao Departamento de Avaliação, Prospectiva
e Planeamento, com a possibilidade de utilização de veículo
próprio ou via aérea, sempre que os encargos com as referidas
deslocações sejam efectuados em conta do orçamento pri-
vativo do Departamento;

e) Autorizar, de acordo com o estabelecido no n.o 7 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, contratos de
tarefa e avença para a execução das actividades e projectos
constantes do plano de trabalho do Departamento de Ava-
liação, Prospectiva e Planeamento ou outros de carácter
eventual;

f) Autorizar as deslocações ao estrangeiro dos funcionários em
exercício de funções no Departamento, com vista à repre-
sentação nacional em reuniões e missões que se realizem no
âmbito de projectos em que o Departamento de Avaliação,
Prospectiva e Planeamento esteja envolvido ou à participação
em congressos, colóquios, jornadas e outras actividades
semelhantes;

g) Autorizar a realização de despesas com empreitadas de obras
públicas e locação e aquisição de bens e serviços até ao mon-
tante de 25 000 000$;

h) Autorizar até ao limite de 20 000 000$, nos termos do n.o 2
do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
a escolha prévia do tipo de procedimento ao abrigo do dis-
posto na alínea b) do n.o 3 do artigo 81.o, na alínea a) do
artigo 84.o e nas alíneas c) a g) do n.o 1 do artigo 86.o do
mencionado diploma legal;

i) Autorizar a afectação de equipamentos adquiridos pelo
Departamento de Avaliação, Prospectiva e Planeamento a
organismos e serviços deste Ministério;

j) Autorizar, nos termos da lei, a atribuição de subsídios através
das rubricas orçamentais «Transferências — Instituições par-
ticulares» e «Transferências particulares», até ao limite da
sua competência própria;

l) Autorizar a prestação de serviços e a venda de produtos pró-
prios, fixando os respectivos preços, tendo em atenção os
meios humanos e materiais mobilizados, a totalidade dos seus
custos e os preços correntes no mercado;

m) Autorizar a distribuição gratuita de publicações editadas ou
adquiridas pelo Departamento de Avaliação, Prospectiva e
Planeamento.

2 — Autorizo ainda o director do Departamento de Avaliação, Pros-
pectiva e Planeamento a subdelegar nos funcionários com funções
de direcção ou de chefia a competência para a prática dos actos
abrangidos por este despacho, no todo ou em parte, nos termos da
lei.

3 — Ratifico todos os actos praticados pelo director do Departa-
mento de Avaliação, Prospectiva e Planeamento desde 19 de Setembro
de 2000 até à data da publicação do presente despacho, no âmbito
definido pelos números anteriores.

16 de Novembro de 2000. — A Secretária de Estado da Admi-
nistração Educativa, Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 24 779/2000 (2.a série):

Ema Alice Vieira de Melo Corrêa Mendes Leandro, assessora prin-
cipal do quadro único do pessoal dos organismos e serviços centrais,
regionais e tutelados do Ministério da Educação — concedida a
prorrogação da equiparação a bolseira no País, a tempo total, pelo
período de um ano, a contar de 15 de Outubro de 2000, por despacho
da Secretária de Estado da Administração Educativa, por delegação
do Ministro da Educação, de 9 de Novembro de 2000.

16 de Novembro de 2000. — A Chefe da Divisão de Pessoal, em
regime de substituição, Maria Fernanda Manteigas.



19 514 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 279 — 4 de Dezembro de 2000

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola E. B. 2, 3 de Aguiar da Beira

Aviso n.o 16 908/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, e de acordo com
o estatuído no n.o 1 do artigo 132.o do ECD e no n.o 4 do artigo 104.o
do mesmo diploma, avisa-se que se encontra afixada, para consulta,
na sala de convívio dos professores desta Escola, a lista de antiguidade
do pessoal docente, com referência ao ano lectivo de 1999-2000.

Os docentes têm 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso para reclamação ao dirigente máximo.

17 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Carlos de Sousa Santos Pereira.

Escola E. B. 2, 3 Marquês de Pombal

Aviso n.o 16 909/2000 (2.a série). — Lista de antiguidade do pes-
soal docente. — Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 95.o do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e da circular
n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, avisa-se o pessoal docente
desta Escola que se enconta afixada na sala de professores a lista
de antiguidade, para efeitos de concurso, progressão na carreira e
aposentação, relativa a 31 de Agosto de 2000.

Da organização da referida lista cabe reclamação, a deduzir no
prazo de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso no Diário
da República, de harmonia com o estipulado no artigo 96.o do decre-
to-lei acima citado.

15 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Carlos da Cruz Barreiros.

Escola E. B. 2.o e 3.o Ciclos Padre Donaciano de Abreu Freire

Aviso n.o 16 910/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

16 de Novembro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Exe-
cutivo, (Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Agrupamento Vertical de Escolas do Concelho de Constância

Aviso n.o 16 911/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores a lista de
antiguidade do pessoal docente da Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos
com Secundário de Luís de Camões, reportada a 31 de Agosto de
2000.

Os docentes dispõem de 30 dias para reclamação a partir da data
da publicação deste aviso, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

23 de Outubro de 2000. — a Presidente do Conselho Executivo,
Anabela Alves Coelho Grácio.

Escola Secundária de D. Luísa de Gusmão

Aviso n.o 16 912/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 132.o do ECD e do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, faz-se público que se encontra afixada na sala de pro-
fessores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente com
referência a 31 de Agosto de 2000.

Os professores dispõem de 30 de dias a contar da publicação do
presente aviso para apresentar reclamação ao dirigente do serviço.

17 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Luís Filipe Alves de Almeida.

Escola Secundária de Delfim Guimarães

Aviso n.o 16 913/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada no placard da sala de professores
desta Escola — Direcção Regional de Lisboa, a lista de antiguidade
referente a 31 de Agosto de 2000, do pessoal docente deste esta-
belecimento de ensino abrangido pelas disposições do referido
diploma.

Os docentes dispõem de 30 dias após a publicação do presente
aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

15 de Novembro de 2000. — A Presidente da Comissão Executiva
Provisória, Ana Maria Sobrinho Gonçalves Tavares.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Elias Garcia

Aviso n.o 16 914/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e da circular
n.o 30/98 - DEGRE, de 3 de Novembro, torna-se público que se encon-
tra afixada nesta Escola a lista de antiguidade para efeitos de concurso,
progressão na carreira e aposentação do pessoal docente afecto ao
quadro deste estabelecimento de ensino referente a 31 de Agosto
de 2000.

Da referida lista cabe reclamação ao dirigente máximo do serviço,
no prazo de 30 dias a contar da data da publicação do presente aviso.

16 de Novembro de 2000. — A Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Maria Gabriela Mendes de Sousa.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos João Villaret

Aviso n.o 16 915/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
torna-se público que se encontra afixada na sala de professores desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento
de ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

30 de Outubro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Agrupamento Oureana

Aviso n.o 16 916/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o do ECD (circular n.o 30/98/DEGRE) e do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, torna-se público que se encontra
afixada no placard da sede deste Agrupamento a lista de antiguidade
do pessoal docente dos respectivos estabelecimentos de ensino relativa
a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamar, nos termos do n.o 1 do artigo 98.o do
mesmo diploma.

31 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Silvino Godinho de Oliveira.

Escola Secundária do Restelo

Aviso n.o 16 917/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação nos termos do
n.o 1 do artigo 96.o do referido decreto-lei.

17 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 2, 3 de São João da Talha

Aviso n.o 16 918/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e no n.o 1
do artigo 132.o do ECD, faz-se público que se encontra afixada na
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sala dos professores a lista de antiguidade do pessoal docente desta
Escola reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamar, nos termos do artigo 96.o do citado diploma,
ao dirigente máximo do serviço.

16 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Carlos Perloiro.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Secundária de António Nobre

Aviso n.o 16 919/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, e da
circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, avisa-se o pessoal
docente desta Escola de que se encontra afixada na sala dos professores
a lista de antiguidade do pessoal docente relativa a 31 de Agosto
de 2000.

Da referida lista cabe reclamação, no prazo de 30 dias a contar
da data de publicação deste aviso no Diário da República, de harmonia
com o estipulado no artigo 96.o do decreto-lei acima citado.

6 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Manuela D. S. Ferreira Pinto.

Escola Secundária de Augusto Gomes

Aviso n.o 16 920/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada, para consulta, na sala do pessoal
docente, a lista de antiguidade do pessoal docente relativa a 31 de
Agosto de 2000; os docentes dispõem de 30 dias a contar da data
de publicação deste aviso para reclamar, nos termos do artigo 96.o
do mesmo decreto-lei.

17 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Cremilda Fernandes Costa Pimenta.

Escola E. B. 2, 3 de Celeirós

Aviso n.o 16 921/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
torna-se público que se encontra afixada no placard da sala dos pro-
fessores a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabele-
cimento de ensino reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

16 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Célia Maria Bernardo Pereira Simões.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico D. Maria II

Aviso n.o 16 922/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
conjugado com o artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro
(Estatuto da Carreira Docente), e de acordo com a circular
n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público que se encontra
afixada no placard da sala dos professores a lista de antiguidade do
pessoal docente do quadro deste estabelecimento de ensino reportada
a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação do presente
aviso para apresentar reclamação ao dirigente máximo do serviço.

30 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Cândida Augusta Dias da Silva Pinto.

Escola Secundária Diogo de Macedo

Aviso n.o 16 923/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que foi afixada, para consulta, no placard da sala dos professores
e no placard de entrada dos Serviços Administrativos desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino referente a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias consecutivos a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República para apresentar
a reclamação ao dirigente máximo do serviço.

7 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Olinda Maria de Oliveira Guedes dos Santos.

Escola E. B. 2, 3 do Pinhão

Aviso n.o 16 924/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o n.o 1 do artigo 132.o do ECD, torna-se público que se encontra
afixado no placard da sala de professores a lista de antiguidade do
pessoal docente com referência a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso do Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

15 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Odete Gonçalves Sousa da Costa.

Escola Secundária de Vieira do Minho

Aviso n.o 16 925/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e de har-
monia com as instruções da circular n.o 30/98/DEGRE, de 30 de
Novembro, torna-se público que se encontra afixada na sala dos pro-
fessores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente da
mesma reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do
referido decreto-lei.

31 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Braga Fernandes.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 24 780/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 4
do artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e dos artigos 35.o
a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, delego no direc-
tor-geral da Saúde, Prof. Doutor José Luís Castanheira dos Santos,
com a faculdade de subdelegar, as seguintes competências:

1 — No âmbito da gestão dos recursos humanos:

a) Conferir posse ao pessoal dirigente do organismo, ao abrigo
do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro;

b) Nomear pessoal dirigente e de chefia em regime de substi-
tuição e fazer cessar as respectivas situações, ao abrigo do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
e da alínea b) do n.o 5 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

c) Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraor-
dinário, nos termos previstos na alínea d) do n.o 3 do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, para
além dos limites fixados nos n.os 1 e 2 da mesma disposição
legal;

d) Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho em dias
de descanso semanal e complementar de pessoal dirigente
e de chefia, nos termos do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

e) Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos, nos
termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91,
de 17 de Outubro, com observância do disposto no artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;

f) Conceder licença sem vencimento por um ano e licença sem
vencimento de longa duração, bem como o regresso dos fun-
cionários à actividade, nos termos do n.o 2 do artigo 76.o,
do n.o 2 do artigo 78.o e do n.o 2 do artigo 82.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março;

g) Autorizar a inscrição e a participação de funcionários em
estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos
de formação e outras iniciativas semelhantes que ocorram
fora do território nacional, incluindo os destinados a assegurar
a presença portuguesa em quaisquer reuniões ou instâncias
no âmbito da União Europeia, do Conselho da Europa e
da Organização Mundial de Saúde;
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h) Autorizar pedidos de equiparação a bolseiro no território
nacional ou no estrangeiro, nos termos do n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, e do Decreto-Lei
n.o 282/89, de 23 de Agosto.

2 — No âmbito da gestão orçamental:

a) Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-
ção e aquisição de bens e serviços até ao montante de
50 000 000$, nos termos do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Escolher o tipo de procedimento a adoptar, nos casos do
n.o 2 do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o, ambos do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, quando o montante
estimado da despesa não exceda os 25 000 contos;

c) Autorizar a realização de arrendamentos para instalação dos
serviços, com cumprimento das formalidades legais, aprovar
as minutas e celebrar os respectivos contratos, quando a renda
anual não exceda os 20 000 contos;

d) Conceder adiantamentos a empreiteiros e fornecedores de
bens e serviços, desde que cumpridos os condicionalismos
previstos nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 72.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho.

3 — O director-geral da Saúde apresentar-me-á, com uma perio-
dicidade semestral, um relatório de síntese, donde constem os ele-
mentos estatísticos e de custos relativos aos actos praticados por dele-
gação ao abrigo das alíneas c) e d) do n.o 1 do presente despacho.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 2 de Outubro de
2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados pelo director-geral da Saúde no âmbito dos poderes agora
delegados.

10 de Novembro de 2000. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Braga

Aviso n.o 16 926/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
torna-se público que, por deliberação de 16 de Maio de 2000 do
conselho de administração, nos termos dos Decretos-Leis n.os 437/91,
de 8 de Novembro, 412/98, de 30 de Dezembro, 411/99, de 15 de
Outubro, e 442/91, de 15 de Novembro, alterado e republicado pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, se encontra aberto, pelo prazo
de 15 dias úteis contados a partir da data de publicação do presente
aviso, concurso interno geral para provimento dos lugares de enfer-
meiro-chefe da carreira de enfermagem do quadro de pessoal da
Administração Regional de Saúde do Norte/Sub-Região de Saúde
de Braga, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro,
publicada no 6.o suplemento ao Diário da República, 1.a série-B,
n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996, para os locais e lugares que
a seguir se indicam:

Centro de Saúde de Braga I — um lugar;
Centro de Saúde de Celorico de Basto — um lugar;
Centro de Saúde de Guimarães — um lugar;
Centro de Saúde da Póvoa de Lanhoso — um lugar;
Centro de Saúde de Terras de Bouro — um lugar;
Centro de Saúde de Vila Nova de Famalicão II — um lugar;
Centro de Saúde de Vila Verde — um lugar.

2 — Validade — o presente concurso é válido para as vagas exis-
tentes e para as que vierem a existir no prazo de dois anos, contado
da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Remuneração — será afixada na tabela n.o 1 anexa ao Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, para a categoria de enfermei-
ro-chefe, alterada pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar serão as
constantes do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8
de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

5 — Métodos de selecção — avaliação curricular e prova pública
de discussão curricular, de acordo com o n.o 5 do artigo 34.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, ambos com carácter eliminatório,
de acordo com o n.o 3 do artigo 34.o do mesmo Decreto-Lei n.o 437/91.

Os métodos de selecção a utilizar visam os seguintes objectivos:

Avaliação curricular — avaliar a qualificação profissional dos
candidatos, ponderando, de acordo com a exigências da função,
a habilitação académica, a formação profissional, a experiência
profissional e outros elementos considerados relevantes;

Prova pública de discussão curricular — determinar a compe-
tência profissional e ou científica dos candidatos, tendo como
referência o perfil de exigências profissionais, genéricas e espe-
cíficas, da função de enfermeiro-chefe.

6 — Sistema de classificação final — a classificação final será
expressa na escala de 0 a 20 valores, por aplicação da seguinte fórmula:

CF=AC+PPDC
2

sendo:

AC=2HA+4FP+6EP+3FC+5OECR
20

e

PPDC=EC+RQC
2

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
FC=formação contínua;
OECR=outros elementos curriculares relevantes;
PPDC=prova pública de discussão curricular;
EC=exposição curricular;
RQC=respostas às questões colocadas.

Serão excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior
a 9,5 valores nos métodos de selecção ou na classificação final.

7 — Requisitos de admissão:

Requisitos gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;

Requisitos especiais — os constantes do n.o 4 do artigo 11.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, na nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado nos termos legais e
dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Braga, entregue
conjuntamente com os documentos que as devam instruir, na secretaria
desta Sub-Região de Saúde, sita no Largo de Paulo Orósio, 4702 Braga
Codex, pessoalmente ou através de carta registada, com aviso de
recepção.

8.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil,
número, data de validade e arquivo de identificação do bilhete
de identidade, residência e número de telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento a que se encontra
vinculado;

c) Habilitações académicas e profissionais;
d) Indicação do concurso, indicando o Diário da República onde

vem publicado e o(s) centro(s) de saúde a que se habilita;
e) Referência aos documentos que se encontra dispensado de

acordo com o n.o 9, se for caso disso;
f) Declaração nos termos do n.o 10, se for caso disso;
g) Indicação dos documentos que instruam a candidatura.

8.2 — Outros documentos que devem instruir o processo de can-
didatura, além do requerimento:

a) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros;

b) Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais;
c) Documentos comprovativos da posse dos requisitos especiais;
d) Três exemplares do currículo profissional, devidamente docu-

mentados.

9 — Nos termos do n.o 3 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, os funcionários pertencentes a esta Sub-Região
de Saúde estão dispensados de apresentar os comprovativos dos requi-
sitos que constem do respectivo processo individual.

10 — Todos os candidatos estão dispensados, nesta fase, da apre-
sentação dos documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais,
devendo, neste caso, declarar, sob compromisso de honra, a situação
em que se encontram relativamente a cada um, de acordo com o
n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

11 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas
no placard existente no 2.o andar do edifício dos serviços de âmbito
sub-regional, sito no Largo de Paulo Orósio, Braga.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
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videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 — Composição do júri:

Presidente — Idalina Laura de Brito Ataíde, enfermeira-super-
visora.

Vogais efectivos:

Maria de Lurdes Martins Lopes, enfermeira-chefe, que subs-
tituirá a presidente do júri nas suas faltas e impedimentos.

Maria Rosa Martins Pimenta Duarte e Sousa, enfermei-
ra-chefe.

Vogais suplentes:

Graça Maria Ramos Pereira enfermeira-chefe.
Maria José Albuquerque Tavares de Freitas, enfermei-

ra-chefe.

9 de Novembro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, José
Manuel de Barros Guerra.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Vila Real

Aviso n.o 16 927/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, conjugado com Decreto-Lei
n.o 166/92, de 5 de Agosto, e demais disposições legais em vigor,
torna-se público que, por despacho de 15 de Novembro de 2000 da
presidente do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem
de Vila Real, sob proposta do conselho científico, se encontra aberto,
pelo prazo de 30 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso de provas públicas de acesso
à categoria de professor-coordenador da carreira do pessoal docente
do ensino superior politécnico para provimento de duas vagas na
área científica de Ciências de Enfermagem.

2 — O concurso é válido exclusivamente para os lugares postos
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Ao presente concurso serão admitidos os candidatos que se
encontrem nas condições previstas no artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — o mencionado no n.o 5 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — Vencimento e regalias sociais — de acordo com a tabela remu-
neratória da carreira docente do ensino superior politécnico e demais
legislação aplicável aos direitos dos funcionários públicos.

6 — Formalização da candidatura:
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, solicitando a admissão a concurso, dirigido à presidente do
conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem de Vila Real,
sita no lugar do Tojal, 5000-232 Lordelo, Vila Real, entregue pes-
soalmente na secretaria, durante as horas normais de expediente, ou
remetido pelo correio, em carta registada, com aviso de recepção,
dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, filiação, naturali-
dade, estado civil, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu),
número fiscal de contribuinte, residência e telefone;

b) Graus académicos e respectivas classificações finais;
c) Categoria profissional;
d) Identificação do concurso a que se candidata e do Diário

da República, que publica o presente aviso;
e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-

rimento.

6.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Fotocópia do cartão de contribuinte;
c) Certidão de nascimento;
d) Certidão do registo criminal;
e) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 319/99, de 11 de Agosto;

f) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas
no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

g) Cinco exemplares do currículo científico e pedagógico a que
se refere a alínea c) do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho;

h) Cinco exemplares da lição a que se refere a alínea a) do
n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

i) Cinco exemplares da dissertação a que se refere a alínea b)
do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho.

6.3 — Aos candidatos que exercem funções na Escola Superior de
Enfermagem de Vila Real é dispensada a apresentação dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e e) do n.o 7.2.

7 — A selecção dos candidatos será feita através de provas públicas,
de acordo com o artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
que deverão revelar a capacidade científica, técnica e pedagógica dos
candidatos para o desempenho das funções de professor-coordenador.

8 — A selecção e ordenação dos candidatos obedecerá aos seguintes
critérios:

8.1 — Formação:

Área de pedagogia;
Área clínica;
Outras áreas;

8.2 — Experiência de docência:

Ministrar disciplinas teóricas, teórico-práticas e práticas;
Orientar e supervisar alunos em estágio/seminários;
Coordenar disciplinas;
Coordenar estágios;
Coordenar semestres/anos;
Coordenar áreas/anos;
Coordenar cursos;
Orientar trabalhos de investigação;

8.3 — Realização de trabalhos de investigação e ou de estudos:

Trabalhos/estudos publicados;
Trabalhos/estudos comunicados oralmente.

8.4 — Tempo de docência;
8.5 — Experiência em desenvolvimento curricular;
8.6 — Experiência na organização e na execução de acções de for-

mação contínua para profissionais de saúde e ou de outros pro-
fissionais;

8.7 — Experiência em órgãos de gestão de escola;
8.8 — Participação em júris de concursos;
8.9 — Experiência na área clínica;
8.10 — Experiência de participação em grupos de trabalho de nível

nacional ou internacional;
8.11 — Outras experiências consideradas relevantes.
9 — O resultado final será expresso pelas fórmulas de aprovado

e recusado, de acordo com o disposto no artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

10 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações
complementares, se considerar necessário.

11 — O não cumprimento do presente aviso ou a entrega de docu-
mentos fora de prazo implica a eliminação dos candidatos.

12 — Das decisões mais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

13 — A divulgação das listas de ordenação e de resultado final
dos candidatos far-se-á por afixação no expositor da secretaria da
Escola Superior de Enfermagem de Vila Real, após publicação do
respectivo aviso no Diário da República.

14 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Ana Maria Martins do Lago Cerqueira, presidente
do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem de
Vila Real.

Vogais efectivos:

Maria Arminda Mendes Carneiro Costa, professora-coor-
denadora da Escola Superior de Enfermagem Cidade do
Porto.

Artur Fernando Arede Correia Cristóvão, professor cate-
drático da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Maria Júlia Guedes da Silva Lopes Rodrigues, professo-
ra-coordenadora da Escola Superior de Enfermagem D.
Ana Guedes do Porto.

Vogais suplentes:

Filomena Moreira Pinto Pereira, professora-coordenadora
da Escola Superior de Enfermagem de São João do Porto.

Maria Isabel Gomes de Sousa Lages, professora-coorde-
nadora da Escola Superior de Enfermagem Calouste Gul-
benkian de Braga.

15 — No caso de impedimento, o presidente do júri é substituído
pelo 1.o vogal efectivo.

16 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Ana Maria Martins do Lago Cerqueira.
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Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de São José

Aviso n.o 16 928/2000 (2.a série). — Ciclo de estudos especiais
de cuidados intensivos da unidade de urgência médica do Hospital de
São José. — 1 — Nos termos do Regulamento dos Ciclos de Estudos
Especiais, aprovado pela Portaria n.o 1223-A/82, de 28 de Dezembro,
e do despacho do Secretário de Estado da Saúde de 25 de Maio
de 1993 publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 150, de 29
de Junho de 1993, torna-se público que se encontra aberto concurso
para frequência deste ciclo por um médico que tenha, no mínimo,
o grau de assistente numa das seguintes especialidades: medicina
interna, anestesiologia, pneumologia, cardiologia, neurologia, nefro-
logia e cirurgia geral.

2 — Este ciclo terá a duração de 18 de meses e decorrerá em regime
de quarenta e duas horas semanais com início previsto para o mês
de Janeiro de 2001, e o seu programa, para além das actividades
clínicas, é o que consta do referido despacho do Secretário de Estado
da Saúde de 25 de Maio de 1993.

3 — Os candidatos deverão, no prazo de 20 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República, formalizar
a sua candidatura, mediante apresentação, no Serviço de Gestão de
Pessoal e Recursos Humanos do Hospital de São José, do reque-
rimento dirigido ao administrador-delegado deste Hospital, acompa-
nhado de curriculum vitae sucinto, onde se destaque a experiência
em cuidados intensivos.

4 — A escolha dos candidatos é feita de acordo com o currículo,
tendo em atenção a experiência em cuidados intensivos e a área pro-
fissional, por ordem preferencial, medicina interna, anestesiologia,
pneumologia, cardiologia, neurologia, nefrologia e cirurgia geral.

5 — A ordenação das candidaturas será feita por consenso dos médi-
cos do quadro da unidade de urgência médica, ou por votação maio-
ritária desses médicos, se for caso disso.

6 — A avaliação será feita através de avaliação contínua e apre-
ciação de um relatório elaborado pelo candidato no final do ciclo.

9 de Novembro de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina
A. Pereira.

Aviso n.o 16 929/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para admissão a estágio para a categoria de técnico superior de 2.a classe
da carreira de engenheiro, área de engenharia electrotécnica. — 1 — Para
os devidos efeitos, faz-se público que, por despacho do Administra-
dor-Delegado de 15 de Maio de 2000, se encontra aberto pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso externo de ingresso para admissão
a estágio para a categoria de técnico superior de 2.a classe, da carreira
de engenheiro, área de engenharia electrotécnica, para preenchimento
de um lugar do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela
Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho.

2 — A vaga posta a concurso foi objecto de descongelamento pelo
despacho conjunto n.o 619-A/99 publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, para este Hospital por
despacho da Ministra da Saúde de 7 de Setembro.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existir pessoal qualificado para o exercício das fun-
ções em situação de disponibilidade ou inactividade.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido apenas
para o preenchimento do lugar mencionado, esgotando-se com o seu
preenchimento.

5 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelo disposto nos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, e nos despachos n.os 23/94, de 10 de Maio, e 61/95, de 30 de
Dezembro.

6 — O local de trabalho é no Hospital de São José — Rua de José
António Serrano, 1150 Lisboa.

7 — Conteúdo funcional — funções de investigação, estudo, con-
cepção e adaptação de métodos e processos científicos-técnicos, de
âmbito geral ou especializado, executadas com autonomia e respon-
sabilidade, tendo em vista informar a decisão superior, requerendo
uma especialização e formação básica de nível de licenciatura.

8 — Vencimento — o vencimento é o correspondente ao da cate-
goria de estagiário, constante do anexo n.o 1 do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

9 — Regime de estágio:
9.1 — O estágio com duração de 12 meses tem carácter probatório

e integrará a frequência de cursos e formação directamente relacio-
nados com as funções a exercer.

9.2 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou contrato administrativo de provimento,
conforme o interessado possua ou não nomeação definitiva na função
pública.

9.3 — Na avaliação do estágio serão ponderados pelo júri os seguin-
tes factores:

a) Relatório de estágio a apresentar por cada estagiário;
b) Classificação de serviço obtida durante o período de estágio.

9.4 — O provimento do lugar fica dependente da prévia aprovação
em estágio, a realizar de acordo com o Regulamento de Estágios
para Ingresso na Carreira Técnica, aprovado pelo despacho ministrial
n.o 23/94, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de
8 de Junho de 1994, com a classificação não inferior a Bom (14 valores)
e de acordo com o ordenamento na correspondente lista de clas-
sificação final.

10 — Requisitos de admissão ao concurso:
10.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
designadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico

obrigatório;
e) Não estar inibido de funções públicas ou interdito para o

exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

10.2 — Requisitos especiais — os candidatos deverão estar habili-
tados com curso superior que confira o grau de licenciatura, adequado
ao conteúdo funcional do lugar a prover, preferencialmente na área
de Engenharia Electrotécnica.

11 — Métodos de selecção:
11.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

11.2 — A prova de conhecimentos será escrita, com a duração de
uma hora e com carácter eliminatório, sendo excluídos os candidatos
que na mesma obtenham classificação inferior a 9,5 valores e terá
como objectivo avaliar os níveis de conhecimentos académicos e pro-
fissionais dos candidatos exigíveis e adequados ao exercício de funções
relacionadas com as áreas funcionais do lugar posto a concurso.

11.3 — O programa da prova de conhecimentos consta do despacho
conjunto n.o 151/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 38, de 15 de Fevereiro de 2000, bem como o despacho
n.o 13 381/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

11.4 — A avaliação curricular tem por objectivo avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos com base na análise do respectivo cur-
rículo profissional. Serão considerados e ponderados, de acordo com
as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacidades adequadas, com
avaliação da sua natureza e duração.

11.5 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

11.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

12 — A classificação final dos candidatos é expressa na escala de
0 a 20 valores, considerando-se excluídos os candidatos que, na fase
do método de selecção eliminatório ou na classificação final obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

12.1 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos
candidatos resultará da aplicação dos critérios de preferência cons-
tantes do n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, ou se subsistir a igualdade, dos critérios fixados pelo júri, nos
termos do n.o 3 do mesmo artigo.
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13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital de São
João e entregue no Serviço de Gestão de Pessoal e Recursos Humanos
deste Hospital, sito na Rua de José António Serrano, 1150 Lisboa,
durante as horas normais de expediente até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

13.2 — Do requerimento deverão constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, número fiscal, morada,
código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso, fazendo referência ao número e

à página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

e) Identificação dos documentos que instruam o requerimento.

13.3 — Sob pena de exclusão, os requerimentos de admissão devem
ser acompanhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Três exemplares do curriculum vitae.

13.4 — A apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos enunciados nas alíneas d), e) e f) do n.o 10.1 do presente aviso
pode ser dispensada nesta fase desde que o requerente declare no
requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
a situação precisa em que se encontra relativamente a cada uma delas.

13.5 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

13.6 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — A relação de candidatos admitidos e excluídos e a lista de

classificação final do concurso serão afixadas no placard do Serviço
de Gestão de Pessoal e Recursos Humanos.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Engenheiro Manuel António Madeira Martinho,
director de serviços do Hospital de Santa Maria.

Vogais efectivos:

Engenheiro Carlos Alberto de Jesus Mendes, chefe de divi-
são do Hospital de Santa Maria.

Engenheira Oriana Pinheiro Morais, chefe de divisão do
Hospital de Santa Maria.

Vogais suplentes:

Engenheiro João Carlos de Jesus Teixeira, assessor principal
do Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge.

Dr. José Manuel Silva, técnico superior assessor, área de
contencioso, do Hospital de São José.

15.1 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

13 de Novembro de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina
A. Pereira.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 16 930/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, do
Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração deste Hospital de 8 de Novembro de 2000, se encon-
tra aberto concurso interno geral de provimento para cinco lugares
vagos de assistente de oftalmologia da carreira médica hospitalar exis-
tentes no quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 1048/2000, de 30 de Outubro.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública e visa exclusivamente os lugares colocados a concurso,
pelo que se esgota com o preenchimento destes.

3 — Local de trabalho — no Hospital Distrital de Faro ou em outras
instituições com as quais o Hospital Distrital de Faro possa vir a
ter acordos ou protocolos de colaboração.

4 — Regime de trabalho — é o de dedicação exclusiva, a menos
que os interessados declarem optar pelo regime de tempo completo,

devendo o mesmo ser desenvolvido em horário desfasado nos termos
das disposições legais em vigor nesta matéria, nomeadamente o des-
pacho ministerial n.o 19/90.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento de língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possui a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Faro e entregue no expediente geral do Hos-
pital Distrital de Faro, Rua de Leão Penedo, 8000 Faro, pessoalmente,
ou remetido pelo correio com aviso de recepção, desde que tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — O documento mencionado na alínea c) do n.o 7 poderá ser
substituído por declaração no requerimento em alíneas separadas e
sob compromisso de honra da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

8 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 implica a não admissão ao
mesmo.

8.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

10 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular nos
termos mencionados na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard junto ao Serviço de Pessoal e a lista de classificação final
é publicada no Diário da República, 2.a série.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Antero Dinis Palma Nunes, chefe de serviço
de oftalmologia do Hospital Distrital de Faro.

Vogais efectivos:

Dr. Miguel Batista Picolo Júnior, assistente graduado de
oftalmologia do Hospital Distrital de Faro.

Dr.a Maria Isabel Bandeira Carvalheiro Lares, assistente
graduada de oftalmologia do Hospital Distrital de Faro.
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Vogais suplentes:

Dr. Carlos Alberto Gonçalves Gião, assistente graduado de
oftalmologia do Hospital do Barlavento Algarvio.

Dr.a Elisabete Maria Medronho Campos, assistente gra-
duada de oftalmologia do Hospital do Barlavento Algar-
vio.

13 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

10 de Novembro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor
M. G. Ribeiro Paulo.

Hospital de Santa Cruz

Aviso n.o 16 931/2000 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
geral para a categoria de técnico de 2.a classe de análises clínicas e
de saúde pública, da carreira técnica de diagnóstico e terapêu-
tica. — 1 — Torna-se público que, por deliberação do conselho de
administração do Hospital de Santa Cruz de 9 de Novembro de 2000,
nos termos do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezem-
bro, se encontra aberto pelo prazo de 15 dias úteis, contados a partir
da data da publicação no Diário da República, concurso interno de
ingresso geral para preenchimento de três lugares de técnico de 2.a
classe de análises clínicas e de saúde pública, da carreira técnica de
diagnóstico e terapêutica, do quadro de pessoal deste Hospital, apro-
vado pela Portaria n.o 206/98, de 28 de Março.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano, contado da data da publicação da lista de classificação final.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o descrito no n.o 2.2 do n.o 2 do n.o 3.o da Portaria n.o 256-A/86,
de 28 de Maio, e na alínea a) do n.o 1 do artigo 5.o e no artigo 6.o
e no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Vencimento — o vencimento é o correspondente ao escalão
e índice constantes no anexo II, mapa III, ao Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho é o Hospital de Santa
Cruz, sito na Avenida do Prof. Doutor Reinaldo dos Santos, 2799-523
Carnaxide.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 47.o do

Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
7.2 — Requisitos especiais — os previstos no artigo 14.o do Decre-

to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e ser funcionário ou agente,
independentemente do serviço a que pertençam, exigindo-se a estes
últimos que exerçam funções correspondentes a necessidades per-
manentes dos serviços há mais de um ano.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular, complementado com entrevista profissional
de selecção, nos termos do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, conjugado com a Portaria n.o 721/2000, de 5
de Setembro.

8.1 — O resultado obtido na aplicação dos métodos de selecção
será classificado de 0 a 20 valores, nos termos do artigo 59.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, sendo os respectivos critérios
de avaliação curricular e entrevista profissional de selecção os cons-
tantes da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, os quais constarão
das actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas nos termos da lei.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante a apre-

sentação de requerimento, subscrito pelo candidato, dirigido ao pre-
sidente do conselho de administração do Hospital de Santa Cruz,
podendo ser entregue pessoalmente na Repartição de Pessoal do Hos-
pital de Santa Cruz, sito na Avenida do Prof. Doutor Reinaldo dos
Santos, 2799-523 Carnaxide, nas horas normais de expediente, até
ao último dia útil do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, para a mesma morada, o qual
se considera apresentado dentro do prazo legal se tiver sido expedido
até ao último dia do prazo do concurso, dele devendo constar os
seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, estado civil, número e data de
emissão, arquivo de identificação e validade do bilhete de
identidade, residência, código postal e telefone, se o tiver,
e situação militar);

b) Identificação do concurso, número e data da respectiva publi-
cação no Diário da República e vaga a que se candidata;

c) Habilitações literárias e profissionais (estágios, acções ou cur-
sos de formação, seminários, etc.);

d) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-
tíveis de influírem na apreciação do seu mérito;

e) Funções que exerce e menção expressa do vínculo à função
pública, sua natureza e tempo de serviço na categoria, na
carreira e na função pública;

f) Declaração, sob compromisso de honra, em conformidade
com o n.o 2 do artigo 49.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro, o qual dispensa a apresentação dos docu-
mentos comprovativos de que reúne os requisitos gerais de
provimento, constantes do n.o 2 do artigo 47.o do referido
diploma legal.

10 — Os requerimentos deverão ser acompanhados obrigatoria-
mente dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados;

c) Declaração, passada e autenticada pelo Serviço de Pessoal,
da qual constem, de forma inequívoca, a existência e natureza
do vínculo à função pública, a categoria que detém e a res-
pectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como as classificações de serviço, se for caso
disso.

11 — Em caso de dúvida, assiste ao júri a faculdade de exigir a
apresentação de documentos comprovativos das declarações pres-
tadas.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classi-

ficação final, serão publicitadas nos termos do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, e afixadas no placard da Repartição de Pessoal
deste Hospital ou publicadas no Diário da República.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Clara Gago da Câmara Mirante, técnica
especialista do serviço de patologia clínica do Hospital de Santa
Cruz.

Vogais efectivos:

Elisa Maria Marques da Silva Cruz, técnica especialista do
serviço de imuno-hemoterapia do Hospital de Santa Cruz.

Maria Eugénia Bragues Fialho da Gama, técnica principal
do serviço de patologia clínica do Hospital de Santa Cruz.

Vogais suplentes:

Dionísio Fernandes da Silva Santos, técnico principal do
serviço de imuno-hemoterapia do Hospital de Santa Cruz.

Maria de Fátima da Silva Valente Soares, técnica de 1.a
classe do serviço de patologia clínica do Hospital de Santa
Cruz.

15 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Novembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria
do Rosário Fonseca.

Maternidade de Júlio Dinis

Aviso n.o 16 932/2000 (2.a série). — A lista de classificação final
do concurso externo geral de ingresso, para provimento de cinco luga-
res vagos na categoria de assistente administrativo, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 14, de 18 de Janeiro
de 2000, homologada por despacho do administrador-delegado de
26 de Outubro de 2000, encontra-se afixada, no placard do Serviço
de Pessoal desta Maternidade.

15 de Novembro de 2000. — O Administrador-Delegado, A. Silva
Pinheiro.

Aviso n.o 16 933/2000 (2.a série). — A lista de classificação final
dos candidatos admitidos e excluídos no concurso externo geral de
ingresso para provimento de 15 lugares do grupo de pessoal auxiliar
da carreira de auxiliar de acção médica, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 19, de 24 de Janeiro de 2000,
homologada por despacho do administrador-delegado de 9 de Novem-
bro de 2000, encontra-se afixada no placard do Serviço de Pessoal
desta Maternidade.

15 de Novembro de 2000. — O Administrador-Delegado, A. Silva
Pinheiro.
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Instituto Nacional de Emergência Médica

Aviso n.o 16 934/2000 (2.a série). — Faz-se público que, por
despacho do conselho de direcção do Instituto Nacional de Emer-
gência Médica de 4 de Outubro de 2000, está aberto concurso interno
de acesso geral para preenchimento de nove vagas de auxiliar de
telecomunicações de emergência de 1.a classe do quadro de pessoal
deste Instituto, aprovado pela Portaria n.o 295/97, de 5 de Maio.

1 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 234/81, de 3 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção

dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, e Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a alteração

introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
as vagas indicadas, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — operacionalidade e exploração das
redes de telecomunicações, incluindo centrais de emergência, com
vista ao eficiente funcionamento do sistema de emergência médica.

4 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho situa-se
em Lisboa para quatro vagas e em Coimbra para cinco vagas, sendo
o vencimento o correspondente aos índice e escalão fixados para a
respectiva categoria constante do Decreto Regulamentar n.o 23/91,
de 19 de Abril, e as demais regalias vigentes para os funcionários
públicos.

5 — Requisitos de admissão — a este concurso podem candida-
tar-se indivíduos vinculados à função pública que reúnam os requisitos
constantes do n.o 3 do artigo 54.o do Decreto-Lei n.o 234/81, de 3
de Agosto.

6 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção, realizadas nos termos dos artigos 22.o e 23.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que obtiverem classificação
final inferior a 9,5 valores.

6.2 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração dos métodos de selecção a utilizar, bem como o sistema de
classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, cons-
tarão das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de direcção do Instituto Nacional de Emergência Médica, con-
tendo os seguintes elementos:

Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

Referência ao concurso a que se candidata.

As candidaturas poderão ser entregues directamente no Instituto
Nacional de Emergência Médica, Rua do Infante D. Pedro, 8,
1749-075 Lisboa, ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção,
para a morada indicada.

8 — Prazo de candidatura — 10 dias úteis a contar da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República.

9 — Documentação a apresentar pelos candidatos:
9.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de

exclusão, dos seguintes documentos:

Declaração actualizada, emitida e autenticada pelo serviço ou
organismo de origem, com indicação detalhada do seguinte:

Categoria;
Natureza do vínculo;
Antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;
Classificação de serviço dos últimos três anos;

Três exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
Documento comprovativo das habilitações literárias;

9.2 — Os requerimentos devem ainda ser acompanhados por:

Documentos comprovativos da formação profissional e sua
duração;

Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam dever
apresentar por serem relevantes para apreciação do seu mérito.

10 — Listas dos candidatos — a lista dos candidatos e a lista de
classificação final serão afixadas na sede do Instituto Nacional de
Emergência Médica e também remetidas aos candidatos ou, se for
caso disso, publicadas no Diário da República.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Pedro António Coelho, auxiliar de telecomunica-
ções de emergência principal.

Vogais efectivos:

Carlos Manuel Santos Cintra, auxiliar de telecomunicações
de emergência principal.

Paula Cristina Cravo Francisco Brás, auxiliar de telecomu-
nicações de emergência de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Paulo Jorge da Silva Santos Amaral, auxiliar de telecomu-
nicações de emergência principal.

João Vivaldo Monteiro Gonçalves, auxiliar de telecomu-
nicações de emergência principal.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

12 — Nos termos do despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, transcreve-se a seguinte menção: «Em cumprimento da alí-
nea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

15 de Novembro de 2000. — A Directora dos Serviços Adminis-
trativos, Margarida Bentes de Oliveira.

MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1879/2000 (2.a série). — Considerando o disposto
na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 3, 6 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

Considerando que a licenciada Maria Isabel de Oliveira Vilhena
de Mendonça, assistente graduada da carreira médica de clínica geral,
do quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde do Alen-
tejo, Sub-Região de Saúde de Évora, cessou em 4 de Outubro de
2000 o exercício de funções dirigentes no cargo de directora dos Ser-
viços de Saúde daquela Sub-Região de Saúde:

Manda o Governo, pelos Ministros da Saúde e da Reforma do
Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da Administração Regional de
Saúde do Aletenjo, Sub-Região de Saúde de Évora, constante do
anexo II à Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, um lugar de
chefe de serviço, da carreira médica de clínica geral, a extinguir quando
vagar.

2.o A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
desde 4 de Outubro de 2000.

13 de Novembro de 2000. — Pela Ministra da Saúde, Nélson
Madeira Baltazar, Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e
da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

Portaria n.o 1880/2000 (2.a série). — Considerando que o licen-
ciado João Manuel Correia Abrantes vem exercendo desde 10 de
Julho de 1995 funções dirigentes no cargo de chefe da Divisão de
Estudos e Planeamento da Direcção Regional de Lisboa e Vale do
Tejo, da Direcção-Geral de Instalações e Equipamentos da Saúde;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Saúde e da Reforma do
Estado e da Administração Pública, o seguinte:

É criado no quadro de pessoal da Direcção Regional de Lisboa
e Vale do Tejo, da Direcção-Geral das Instalações e Equipamentos
da Saúde, constante do anexo V à Portaria n.o 28/95, de 11 de Janeiro,
um lugar de assessor principal da carreira de engenheiro mecânico,
a extinguir quando vagar.

14 de Novembro de 2000. — Pela Ministra da Saúde, Nélson
Madeira Baltazar, Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e
da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.
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Despacho conjunto n.o 1130/2000. — Nos termos do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, é aprovado o programa de provas de conhecimentos específicos
a utilizar nos concursos de ingresso na carreira técnica superior de
biblioteca e documentação do grupo de pessoal técnico superior da
Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra, constante do
anexo ao presente despacho, do faz parte integrante

27 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde, Nélson Madeira Baltazar. —
Pelo Director-Geral da Administração Pública, o Subdirector-Geral,
Manuel José Moutinho de Pádua.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso na carreira técnica superior de
biblioteca e documentação do grupo de pessoal técnico supe-
rior, da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra.

1 — Biblioteca:

a) Rede Nacional de Bibliotecas Públicas: especificidade das
bibliotecas de leitura pública; características dos fundos docu-
mentais; serviços ao utilizador/ligação com a comunidade;
promoção dos serviços;

b) Normalização do processamento bibliográfico: regras e ins-
trumentos normativos; formatos UNIMARC; classificação
decimal universal;

c) Concepção e planeamento de serviços e sistemas de infor-
mação;

d) Estabelecimento e aplicação de critérios de organização e
funcionamento dos serviços;

e) Selecção, classificação e indexação de documentos;
f) Utilização de novas tecnologias no tratamento, processamento

e transmissão de informação;
g) Definição de procedimentos de recuperação e exploração de

informação de acordo com as necessidades dos utilizadores;
h) Apoio e orientação dos utilizadores dos serviços;
i) Coordenação e supervisão dos recursos humanos e materiais

necessários às actividades desenvolvidas;
j) Selecção, classificação, catalogação e indexação de documen-

tos em sistemas manuais e informáticos;
l) Procedimentos de exploração de informação;

m) A difusão da informação;
n) Binómio Administração e público;
o) Conhecimento das grandes realizações e projectos nacionais

ou em aplicação em Portugal (PORBASE — Base Nacional
de Dados Bibliográficos; RILP — Rede de Leitura Pública;
CATBIB — Catálogo Colectivo de Publicações Periódicas
Contidas em Bibliotecas Portuguesas; SIIB/Centro — Sistema
Integrado de Informação Bibliográfica do Centro do País;
EDIL — Electronic Document Interchange Between Libra-
ries, e AIDA — Alternative of International Document Avail-
ability, etc).

2 — Documentação:

a) Gestão de documentos;
b) Registo e catalogação;
c) Difusão de informação;
d) Relações com o público.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 373/2000 (2.a série). — Torna-se público que,
nos termos do previsto no Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro,
a Assembleia Municipal da Figueira da Foz, por deliberação de 24
de Fevereiro de 2000, aprovou uma alteração ao Plano de Urbanização
da Figueira da Foz, ratificado pela Portaria n.o 519/95, publicada no

Diário da República, 1.a série-B, n.o 126, de 31 de Maio de 1995,
e alterado pela Portaria n.o 792/99, de 13 de Setembro, bem como
pelas deliberações da Assembleia Municipal de 26 de Fevereiro e
28 de Junho de 1999, publicadas no Diário da República, 2.a série,
n.os 151 e 268, de 1 de Julho e 17 de Novembro de 1999, res-
pectivamente.

As alterações do regulamento incidem sobre o artigo 26.o, no qual
é criada uma nova alínea e), que prevê um novo equipamento cultural
(EC 2), a localizar na Quinta das Olaias, na U 9, passando a actual
alínea e) para alínea f), sofrendo uma correcção na redacção, por
forma a ficar de acordo com a legislação em vigor.

A presente alteração modifica também a redacção do n.o 6 do
artigo 57.o, na qual é introduzida a alínea d), de modo a prever como
equipamento cultural o EC 2, na U 9.

A alteração ao nível da planta de zonamento consiste na indicação
do novo equipamento cultural (EC 2), na U 9.

Mais se torna público que esta Direcção-Geral procedeu ao registo
da alteração, com o n.o 02.06.05.00/01.00.PU, em 2 de Novembro
de 2000.

Nos termos do previsto na alínea c) do n.o 3 do artigo 148.o, con-
jugado com o disposto no n.o 1 do artigo 94.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, publicam-se em anexo a esta declaração
o extracto da acta da sessão da Assembleia Municipal da Figueira
da Foz de 24 de Fevereiro de 2000, que aprovou a presente alteração,
bem como dos artigos alterados do regulamento e planta de zona-
mento.

15 de Novembro de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, José Diniz Freire.

ANEXO

Artigo 26.o

Espaços urbanos — U 3, U 4, U 6, U 8, U 9, U 10, U 11, U 13 e U 16

A construção nos espaços urbanos fica sujeita às seguintes regras,
sem prejuízo das estabelecidas em planos municipais de ordenamento
do território aprovados e eficazes:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) No espaço urbano U 9 é incluído um equipamento cultural,

designado por EC 2, a localizar na Quinta das Olaias, o qual
terá um índice de utilização líquido de 0,8, incluindo as cons-
truções existentes na parcela, e uma volumetria adequada
ao equipamento pretendido;

f) Para a marginal (Avenida de 25 de Abril e Avenida do Brasil)
dever-se-ão ter em conta os planos eficazes.

Artigo 57.o

Outros equipamentos

Localização dos equipamentos por zonas:
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

6 — Reserva para outros equipamentos (RE) nas UZ 4, UZ 5,
UZ 9, UZ 14, U 10 e U 9:

Equipamentos culturais:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Equipamento cultural (EC 2), na U 9.

Sessão ordinária de 24 de Fevereiro de 2000

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3.3 — Alteração de âmbito ao Plano de Urbanização da Figueira

da Foz (Quinta das Olaias, Avenidas de 25 de Abril e do Brasil):

Deliberação da Câmara de 19 de Janeiro de 2000

Presidente da Assembleia — fez a leitura do ponto e colocou o
assunto à discussão e, verificando não haver inscrições, colocou-o
à votação.

A Assembleia deliberou por maioria, com uma abstenção da CDU-
-PCP/PEV, aprovar a proposta apresentada pela Câmara de «Alte-
ração de âmbito ao Plano de Urbanização da Figueira da Foz (Quinta
das Olaias, Avenidas de 25 de Abril e do Brasil)».
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MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Conselho Superior do Ministério Público

Aviso n.o 16 935/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 18.o, n.o 2, do Estatuto do Ministério Público, aprovado
pela Lei n.o 60/98, de 27 de Agosto, e no artigo 4.o, n.o 2, do Regu-
lamento Eleitoral para o Conselho Superior do Ministério Público,
e em conformidade com a deliberação deste órgão em sessão de 15
do corrente mês de Novembro, faz-se público que no dia 25 de Janeiro
de 2001 se realizará na Procuradoria-Geral da República a eleição
intercalar para o lugar de procurador-adjunto do distrito judicial de
Coimbra no Conselho Superior do Ministério Público, declarado vago
nos termos da declaração publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 249, de 27 de Outubro de 2000 (rectificada por declaração publi-
cada no Diário da República, 2.a série, n.o 265, de 16 de Novembro de
2000).

24 de Novembro de 2000. — O Procurador-Geral da República,
em exercício, António Pais Agostinho Homem.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 24 781/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 19 de Setembro de 2000:

Mestre Manuel Joaquim Félix da Silva Saraiva, assistente além de
quadro de pessoal docente da Universidade da Beira Inte-
rior — autorizada a sua contratação como assistente convidado além
do mesmo quadro, por conveniência urgente de serviço, a partir
de 19 de Setembro de 2000, ficando exonerado das suas anteriores
funções na mesma data. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

16 de Novembro de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 24 782/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 4 de Outubro de 2000:

Doutora Maria Paula Prata de Sousa, assistente além do quadro de
pessoal docente da Universidade da Beira Interior — autorizada
a sua contratação como professora auxiliar além do mesmo quadro,
por conveniência urgente de serviço, a partir de 20 de Setembro
de 2000, ficando exonerada das anteriores funções na mesma data.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Novembro de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 24 783/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 12 de Outubro de 2000:

Doutor Rui Alberto Lopes Miguel, assistente além do quadro de
pessoal docente da Universidade da Beira Interior — autorizada
a sua contratação como professor auxiliar além do mesmo quadro,
por conveniência urgente de serviço, a partir de 26 de Setembro
de 2000, ficando exonerado das anteriores funções na mesma data.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Novembro de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 16 936/2000 (2.a série). — Sob proposta da Faculdade
de Letras da Universidade do Porto, e em complemento ao plano
de estudos do curso de licenciatura em Arqueologia, publicado pelo
aviso n.o 3386/99 (2.a série), no Diário da República, 2.a série, n.o 40,
de 17 de Fevereiro de 1999, a pp. 2392 e 2393, apresentam-se segui-
damente os créditos europeus (ECTS) correspondentes, a vigorar a
partir do ano lectivo de 2000-2001, aprovados por despacho reitoral
de 17 de Novembro de 2000:

Curso de Arqueologia

1.o ano
ETCS

Trabalhos Práticos de Arqueologia (anual) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Origens do Homem e da Civilização I (semestral) . . . . . . . . . . . . 5

Arqueologia Pré-Histórica Peninsular I (semestral) . . . . . . . . . . . 5
História e Teoria da Arqueologia I (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . 5
Metodologia de Campo I (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Opção (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Origens do Homem e da Civilização II (semestral) . . . . . . . . . . . 5
Arqueologia Pré-Histórica Peninsular II (semestral) . . . . . . . . . . 5
História e Teoria da Arqueologia II (semestral) . . . . . . . . . . . . . . 5
Metodologia de Campo II (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Opção (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

2.o ano

Trabalhos Práticos de Arqueologia (anual) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Civilizações Clássicas (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Proto-História Europeia (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Arqueologia Clássica I (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Opção em Arqueologia (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Opção (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Civilizações Clássicas II (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Arqueologia Proto-Histórica Peninsular (semestral) . . . . . . . . . . 5
Arqueologia Clássica II (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Opção em Arqueologia (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Opção (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

3.o ano

Trabalhos Práticos de Arqueologia (anual) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
História Medieval e do Renascimento I (semestral) . . . . . . . . . . . 5
Opção em Arqueologia (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Opção em Arqueologia (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Opção (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
História Medieval e do Renascimento II (semestral) . . . . . . . . . . 5
Arqueologia Medieval II (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Opção em Arqueologia (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Opção em Arqueologia (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Opção (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

4.o ano

Seminário de Projecto (anual) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
História Moderna (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Arqueologia Moderna e Contemporânea I (semestral) . . . . . . . . 5
Opção em Arqueologia (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Opção (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
História Contemporânea (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Arqueologia Moderna e Contemporânea II (semestral) . . . . . . . 5
Opção em Arqueologia (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Opção (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Opções em Arqueologia

Análise de Materiais I (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Análise de Materiais II (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Arqueologia Industrial (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Arqueologia Militar Portuguesa (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Arqueologia e Património (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Cartografia e Topografia (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Conservação Preventiva (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Epigrafia Romana (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Epigrafia Portuguesa (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Análise de Materiais I (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Análise de Materiais II (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Informática Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Museologia Arqueológica (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Numismática Antiga I (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Numismática Antiga II (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Numismática Portuguesa (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Registo Arquitectónico I (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Registo Arquitectónico II (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Sistemas de Representação Gráfica (semestral) . . . . . . . . . . . . . . 5

Nota — Às disciplinas de opção anual serão atribuídas 10 ETCS
e às disciplinas de opção semestrais serão atribuídas 5 ETCS.

20 de Novembro de 2000. — O Chefe de Repartição, António
Pereira Bastos.

Aviso n.o 16 937/2000 (2.a série). — Sob proposta da Faculdade
de Letras da Universidade do Porto, e em complemento ao plano
de estudos do curso de licenciatura em História da Arte, publicado
pelo aviso n.o 3385/99 (2.a série), no Diário da República, 2.a série,
n.o 40, de 17 de Fevereiro de 1999, de p. 2390 a p. 2392, apresentam-se
seguidamente os créditos europeus (ECTS) correspondentes, a vigorar



N.o 279 — 4 de Dezembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 19 525

a partir do ano lectivo de 2000-2001, aprovados por despacho reitoral
de 17 de Novembro de 2000:

Curso de História da Arte

1.o ano ECTS

História da Grécia Antiga (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Cultura Clássica I (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Introdução à História da Arte I (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Arte da Pré-História (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Arte do Oriente Antigo (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Arte Grega (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
História de Roma (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Cultura Clássica II (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Introdução à História da Arte II (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Arte Romana (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Opção em História da Arte/Opção (semestral) . . . . . . . . . . . . . . 5
Opção em História da Arte/Opção (semestral) . . . . . . . . . . . . . . 5

2.o ano

História Medieval I (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Cultura Medieval (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Arte Medieval I (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Arquitectura Medieval I (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Arte dos Séculos XV-XVI (I) (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Arquitectura dos Séculos XV-XVI (I) (semestral) . . . . . . . . . . . 5
Opção em História da Arte/Opção (semestral) . . . . . . . . . . . . . . 5
História Medieval II (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Cultura Medieval II (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Arte Miedieval II (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Arquitectura Medieval II (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Arte dos Séculos XV-XVI (II) (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Arquitectura dos Séculos XV-XVI (II) (semestral) . . . . . . . . . . . 5
Opção em História da Arte/Opção (semestral) . . . . . . . . . . . . . . 5

3.o ano

História Moderna I (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Cultura Moderna II (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Arte dos Séculos XVII-XVIII (I) (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Arquitectura dos Séculos XVII-XVIII (I) (semestral) . . . . . . . . 5
Opção em História da Arte/Opção (semestral) . . . . . . . . . . . . . . 5
Opção em História da Arte/Opção (semestral) . . . . . . . . . . . . . . 5
História Moderna II (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Cultura Moderna II (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Arte dos Séculos XVII-XVIII (II) (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . 5
Arquitectura dos Séculos XVII-XVIII (II) (semestral) . . . . . . . . 5
Opção em História da Arte/Opção (semestral) . . . . . . . . . . . . . . 5
Opção em História da Arte/Opção (semestral) . . . . . . . . . . . . . . 5

4.o ano

História Contemporânea I (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Cultura Contemporânea I (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Arte do Século XIX (I) (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Arte do Século XX (I) (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Arquitectura dos séculos XIX-XX (I) (semestral) . . . . . . . . . . . . 5
História Contemporânea II (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Cultura Contemporânea II (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Arte do Século XIX (II) (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Arte do Século XX (II) (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Arquitectura dos Séculos XIX-XX (II) (semestral) . . . . . . . . . . . 5

Opções em História da Arte

Artes Decorativas I (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Artes Decorativas II (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
História Urbana I (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
História Urbana II (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Sociologia da Arte (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Iconografia (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Introdução à Epigrafia (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Epigrafia Portuguesa (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Introdução à Numismática (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Numismática Portuguesa (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Estética I (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Estética II (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
História das Religiões (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
História da Igreja em Portugal (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Registo Arquitectónico I (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Registo Arquitectónico II (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Teorias e Crítica da Arte (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Genealogia e Heráldica (semestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Nota. — Às disciplinas de opção anual serão atribuídas 10 ECTS
e às disciplinas de opção semestrais serão atribuídas 5 ECTS.

20 de Novembro de 2000. — O Chefe de Repartição, António
Pereira Bastos.

ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.o 805/2000 (2.a série). — António Pires de Lima, bas-
tonário da Ordem dos Advogados, faz saber que, por acórdão do
Conselho Distrital de Lisboa, no processo disciplinar n.o 543/D/93,
foi aplicada ao Dr. António Manuel Martins Gambôa Alves, que usa
o nome abreviado António Gambôa Alves, portador da cédula pro-
fissional n.o 5702 L, a pena diciplinar de três anos de suspensão,
por violação dos deveres previstos nos artigos 76.o, n.os 1 e 3, 86.o,
n.o 1, e 89.o do Estatuto da Ordem dos Advogados.

A contagem da pena tem início a 28 de Abril de 2000.

20 de Novembro de 2000. — O Bastonário, António Pires de Lima.
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